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I PREFEITURA MUNICIPAL DE 092 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

[õrgão requis 	nteíTjsecretaria Municipal de Saúde  

LIM0_reotieimento: 010712018  
[pata:  08/jQ/ 2018  

Abertura de Licitação, conforme Lei n° 8.666/93, na modalidade cabível, para contratação de 
empresa para execução de Consultas Especializadas, para atendimento da demanda de pacientes desta 
Secretaria Municipal de Saúde que necessitam de atendimento médico especializado. 

Esclarecemos que a Secretaria de Saúde possui médicos em seu quadro de servidores, 
contudo os médicos lotados nesta Secretaria possuem formação apenas em clínica geral, não podendo 
realizar atendimento especializado. 

A contratação ora requerida deve-se ao fato de que a procura por consultas especializadas 
pela população é superior ao número de atendimentos desta natureza oferecido pelo SUS através dos 
sistemas de marcação (E-SAUDE e MV) e Consórcios de Saúde, gerando uma fila de espera que pode 
demorar meses ou até anos, dependendo da especialidade, tomando desumano o atendimento dos 
pacientes que dependem do serviço público. 

Solicitamos que a distância entre a futura contratada e o Município de Piên não seja 
superior a 120 Km, tendo em vista que o deslocamento ficará sob responsabilidade desta Secretaria. Em 
caso de pré-agendamento de 20 (vinte) consultas ou mais de uma mesma especialidade, para atendimento 
no mesmo dia, a contratada deverá prestar os serviços na sede daUnidade Central de Saúde de Piên). 

Sugerimos que seja utilizada a tabela CBHPM 2014 para a remuneração do contratada pela 
execução das consultas especializadas, tendo em vista que o valor referencial do SUS não é aceito pelas 
clínicas/empresas da região. 

Esclarece que a tabela CBHPM 2014 vem sendo usada pelas agências de regulação e 
operadoras de planos de saúde como valor de referência para remuneração de seus prestadores. 

O valor de referência da CBHPM 2014 para consulta médica 1.01.01.01-2 em 
consultório (no horário normal ou preestabelecido) 213 é de R$76,40.  Podendo variar: 20% menos 
R$ 61,12 ou 20% mais= R$ 91,68. 

Outrossim, informamos que o recurso orçamentário indicado para o custeio da despesa deve 
ser confirmado com o Departamento de Orçamento e Contabilidade e que o pagamento deverá ser 
programado para até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços. 

Anexo a listagem de especialidades e o número estimado de consultas que devem ser 
autorizadas para o período de 12 (doze) meses, podendo ser realizado apenas o re2istro de preços, tendo 
em vista que não se sabe o número exato de consultas que serão autorizada no período de contratação, pois 
poderá variar de acordo com a procura pela população. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( 
)Sim (x) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

exige 	 laudos 	
) 

ReQistro do profissional no CRM para a esoecialidada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 
11.001. 10.301.0018.2030.3.3.90.39.SO.99.00 
11.001.10.301.0018.2031.3.3.90.39.50.99.00 

Recursos (x) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

08:00 hrs ás 11:00 hrs 

Nas sedes da Secretaria 5 dias uteis a contar da data de 
recebimento 	da 	requisição 	de 
empenho. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Ap. Vieira Portela Rauen. 

r iiá licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) 
Sim 	

( 
x)Não 

Em caso afirmativo informar 
a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ ata de registro defireços  

Ângei 	Grosskopf 
Serei4 de Saúde 
Decretàb33/ 2015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: Jç /_À. C 	/ t• e 

Nome: 	 As s. hs 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 81860-OCO. Fone: (41) 3632-1136 
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AMRIGS 
Medicina que qualifica a vida 

Classificação Brasileira 
Hierarquizada de 
Procedimentos Médicos 

Procedimento Porte 
VdIUI UU 

Porte 
IjUDLU 

Operacional Valor Total Banda de flexibilização 

Consulta em consultório 2B R$ 76,40 - - R$ 76,40 R$ 61,12 a R$ 91,68 

Adenoamigdalectomia 7A R$ 464,82 - - R$ 464,82 371,85 a 557,78 

Postectomia 4C R$ 266,16 - - R$ 266,16 212,28 a 319,39 

Colecistectomia (s/colangiografia) 80 R$ 730,96 - - R$ 730,96 584,76 a 877,15 

Varizes (2 membros) lOA R$ 1.004,76 - - R$ 1.004,76 80380 a 1205,71 

Catarata & implante 7C R$ 608,70 - - R$ 60870 486,96 a 730,44 

Ressonância magnética do crânio 30 R$ 180,83 R$ 47,24 R$ 762,92 R$ 943,75 755,00 a 1132,50 

obs: não corrputado o filme  
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 
• liag 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 
especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 40.155,84 

t flntar%i flrranientria 
- 	

- 	 Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

11.001.10.301.0014.2029.339039-5099/ 

11.001.10.301.0014.2030-3390395099 
Contas: 

3341/3520 

(() Há Dotação Orçamentária 	( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 	( ) Não há Saldo Orçamentário 

Obs: 

JOSE LUIZJ)EBARROS 
Contador - Departamento dpPífianças, Receitas e Contabilidade 

S. efursos Financeiros: 
(tj Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.øien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 	 097 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(/3 Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

Prefeito Municipal. 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

(/) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

) Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual contratação de consultas 

médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, para a Secretaria 
de Saúde, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e 
item 4.2 do Anexo II do Decreto n° 3.555100, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 
imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

lo i/ 	dc 

PA TRJC14 APARECDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, vnien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00512011 
PROCESSO N° 181/2011 

TIFO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizarás 9:30 horas do 
dia 07de novembro de 011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Pién/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em paruicipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departariento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior á abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regrarnentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666/93; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária á anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

m2, com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DWR 
DECRETO N° 153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piãn, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. lO  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com caracteristicade compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador- órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais Conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem económica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRI', e ainda o seguinte: 
- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nós casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRI' e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 

Ill - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o coreto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
11 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atenderás condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas á entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 4°O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 



010 

4 	Piên, Sexta-feira, 14 de Outubro de 2011 
Edição 184 	 ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICIPtO DE PIÉN 	.tè 

. 

. 

prorrogações. 

§ JO Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórias e respectivos contratos, obedecido o disposto no 
art. 57 da Lei no 8.666. de 1993. 

§ 2° É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 
do art. 57, § 40 , da Lei no 8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitas desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 
em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 
de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

111 - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições- 

Art. 8 0  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3°As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 9°O edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-
ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 
III - o preço unitário máximo queaAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidas, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 

Vil - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II - A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regiUro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

§ 30  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50 0 Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ JO o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2'0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEJAPARECIDA PJECXOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
(336/20 15, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se c 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2017. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

.

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se c 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Pre!èitc, de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes,- no 
01 de janeiro a31 de dezembro de 2018: 

Função Na. RG CPF 
Pres,denle Patrícia Aparecida Trojanovoici 10.376.658-3/Nt 093.196.739.26 
secretaria Márcia Zigovntci 10.339.824-OrPR 071.766.24976 
Membro mmli de Fátima Pimekocz 4.376 8943/PR 60' 775.509.15 
Membro Siloton Seluteider 6.268. 104-7/Pk 021.904.2(9.50 
suplente Sideney do Nascimento Miorime 5411.00 I-7tPR 856 970 579-34 
Sctplet.tm Adrirtio Robc,Io dc Olivrira 6 612.003.0/PR 029 123.790.11 
saplcalc logr.d Rabiaor, de Basni 9.795.293-0/l°R 060.676.659-64 
supicaim Ma6uarovski 	do 

sartas 12 t52.93t-l/PR 037.729.099-8 I 

suplente Noili Forrescki Gmsnrm 9 059 29 11/Nt 03' 909 409-03 

Ali, 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Ideatilieador:5E589B49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRET O Na 23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, !X, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196,739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2 Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Na. RG CPF 
DOROTI DE FÁTIMA PlEKOCZ 4.376494-1/Ok 601.575 509-I5 
SIMON st:HNEI0ER 6.263. 104-7/PR 021.904 219-50 
ADRIANO ROBERTO DE OUVEIRA 6 612.903.9/laR 029 123 799-11 
INGRID RUnIM1E DE BÁS5I 9.795.293-0/PR 060.676 659-64 
BERNAOETE 	MAGUEROVSKI 	nos 11852 9381R 037.729 0994 
NOEIl FORTE5CK3 GASSNER 8059 291-4/Ok .  031 900 409.08 
MÁRCIA Zlt3ovsKI 10.339.824-0/Ok 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

PROCESSO N° 204612018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 a 24 de outubro de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

o 	 Piên/PR, 10 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECI4JJANOVSKI 

PREGOEIRA 

II 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

PROCESSO N° 204612018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal no 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 24 de outubro de 2018, com início às 14:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retiradas em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme especificações 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ 

PIÊN 
015 

e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.1O.301.0014.2030-3390395099 

o 	Contas: 3341/3520 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

o 	5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: psiicia@nien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

a) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên(PR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(htw://servicos.tce.pr.gov.br/tceDr/municiøal/ail/ConsultarlmDedidosWeb.asOX)  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis?PaginacaoSimples=false&taman  ho Pagina= &offset= &di 

recaoordenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcPfCnDi%2Cnome%2CufSanCionad 

o%2Corpao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnoi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.jus.br/improbidade  adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httD://192. 168. 1.7:7474/esDortal/stmcertidao.loacl.logic) 

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

El 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope no 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / ....... .../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE NO 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

o 
6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

o 	7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 
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e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de 

Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Solicitar o arquivo para digitação da proposta pelo e-mail doroti@pien.pr.pov.br . 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

o 	8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGR.A; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
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g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

lo 	com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do 5/te da Secretaria da Receita Federal, através do site 

http://wwws. receita .fazenda .gov  br/5/mp/esNaciona//ApI/cacoes/ATBHE/Cansu/taOptantes.apQ 

/Consu/tarOvcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

lo 	2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

m) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 

Municipal da sede do licitante; 

n) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CRM - Conselho Regional de Medicina; 

o) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela qualidade dos 

serviços a serem prestados conforme ANEXO VIII; 

p) Certidão de Registro do médico responsável no CRM - Conselho Regional de Medicina, 

especificando sua especialização; 
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q) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser fèito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

r) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente 

da Administração Pública Municipal, com o ramo de atividade condizente com o objeto licitado. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.1.2. Tendo em vista tratar-se de execução de serviços médicos no âmbito do Estado do Paraná, os 

registros no CRM exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CRM/PR caso a licitante tenha sua 

inscrição no CRM de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida pela 

proponente vencedora da licitação para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a'Ç "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

1 	própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicilio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
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8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

o eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E F4° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicioal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.00v.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

o especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@oien.or.gov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia©øien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceita pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia©Dien.pr.00v.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 
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12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

o 12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 
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credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

14 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: øatriciapjen.ør.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 

o 



% 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ 

PIÊN 

- 027 

13,2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

o 	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

Ø 	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - 

16. 1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 
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11.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na dassificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

Ø 17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

Ødecidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 
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18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

0 	preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Nt. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
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§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 109ó (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  será de 5910 (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45: Para efeito do disposto no aft. 44 desta Lei complemenl -a, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a nlicroempresa ou empresa de pequeno porte mas bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementar na ordem 
classificatória, pare o exercido do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §Ç 1 0  e 20  do art 44 desta 
Lei Complementar) será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18 

Rua Amazonas, ti 0  373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@Qien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
o 

ESTADO DO PARANÁ 	031 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora, 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fse/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
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informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

Ø proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. o 
22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www,Dien.pr.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 
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23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n 0  153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais, o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OB)ETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

Provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo resoonsável pela fiscalização da 
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Ata, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente 

licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de 

acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos servicos. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

repará-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência 

nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença da quantidade dos itens, fica a Contratada obrigada a providenciar 

sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida Dela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de 

incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da Nota 

de Empenho, de acordo com a necessidade do Município de Piên, nas datas, horários e prazos 

determinados pela Secretaria de Educação. 

25.2. Não Doderá a adiudicatária recusar-se a prestar os servicos solicitados na Nota de EmDenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.E.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 
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b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 03 (três) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

o contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

• 

	

	perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não prestadas ou reprovadas pela 
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fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, indusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 
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aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©Jien.r.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



E 

$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ 

PIÊN 

041 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARh(0)ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, 

excedentes ao ofertado pelo SUS, conforme especificações e quantidades estimadas constantes 

abaixo: 

rIEM ESPECIALIDADE 
ESTIMADA ESTIMADA 

UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO 
TOTAL 

1 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

2 DERMATOLOGIA 25  R$ 91,68 R$ 2.292,00 

3 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

4 ENDOCRINOLOGIA 30 R$ 91,68 R$ 2.750,40 

5 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

6 
GASTROENTEROLOGIA 
PEDIÁTRICA 

5 R 	68 $ 91 ' R 458,40 $ 
7 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

8 HEMATOLOGIA 30 R$ 91,68 R$ 2.750,40 

9 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

10 HEPATOLOGIA  5 R$ 91,68 R$ 458,40 

11 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

12 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

13 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

14 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 R$ 91,68 R$ 733,44 

15 OFTALMOLOGIA 10 R$ 91,68 R$ 916,80 

16 ONCOLOGIA PEDL&TRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

17 ORTOPEDIA 10 R$ 91,68 R$ 916,80 

18 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

19 OTORRINOLARINGOLOGIA 10 R$ 91,68 R$ 916,80 

20 
OTORRINOLARINGOLOGIA 
PEDIÁTRICA 

5 R 	68 $ 91 ' R& 45 8,40 1' 

21 PEDIATRIA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

22 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

23 PROCTOLOGIA 5 R$ 458,40 

24 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 458,40 

25 PSIQUIATRIA 190  IRt 
 

R$ 17.419,20 

26 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20  R$ 1.833,60 

27 REUMATOLOGIA 10  R$ 916,80 

28 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 , R$ 458,40 

29 UROLOGIA PEDIATRICA 5 R$ 91,68 R$ 458,40 

TOTAL  R$40.155,84 
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I.I. Valores máximos com base na tela CBHPM de 2014. 

XL DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

III. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do 

Detentor da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de 

Piên não poderá ultrapassar 120 Km. 

lo 111.1. As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de 

agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente no 

sistema da contratada. 

111.11. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA - A distância máxima do fornecedor deve ser 

atendida tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local onde serão 

realizadas as consultas, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a 

localização em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando 

perda de tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no consumo de combustíveis, 

o desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o deslocamento dos pacientes fica a 

cargo do Município. 

, 	IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

realização dos exames mediante a apresentação da Nota Fiscal relativa à prestação dos servicos. 

acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

IVI Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV. II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV.III. A empresa vencedora deverá apresentar juntamente com a nota comprovante de inscrição e 

regularidade do profissional que realizou os atendimentos, perante ao CRM para cada especialidade 

que foi declarada vencedora. 
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V. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Tal contratação se faz imprescindível face a 

necessidade de complementação da prestação de serviços médicos oferecidos pelas Unidades Básicas 

de Saúde do Município. Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o 

artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Assim, é dever do 

Município garantir os serviços de saúde de que necessita sua população. Considerando ainda a Lei n° 

8.080/1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; a necessidade de atendimento de 

serviços especializados conforme os parâmetros da Portaria n°. 1097/2006; a Portaria/GM 1101/2002, 

que estabelece os parâmetros de cobertura assistenciais; a Portaria GM/MS 399/2006 que estabelece 

as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre 

os gestores do SUS em torno das prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da 

população; a Portaria GM/MS N° 1.034/2010, que dispõe sobre a participação complementar das 

instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde; Considerando também a necessidade de assegurar a prestação de serviços de consultas 

especializadas, excedentes aquelas ofertadas pelo SUS, aos munícipes de Piên e que estas são 

necessárias como apoio para diagnóstico de inúmeras patologias, assim sendo, a contratação 

solicitada, como instrumento para complementar a assistência já ofertada pelo Município, uma vez 

que este não possui capacidade instalada para realizar tais consultas por si só, resta caracterizado o 

interesse público a ser atendido. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Saúde Simone Ap. V. R Rauen 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documenta deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PiÊN 

DECLARAÇÃO 

...................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ............... . ... . .... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................no  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
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Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

o 

[1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

PIÊN 

047 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP]. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNP)/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ...... ...... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG no ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de reaistro de orecos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes a° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) ...... . ...... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . ../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

0 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-similee e-mal)) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o Prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais infbrrnaçôes pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2018. 

(nome legível, P6 n° e assinatura do responsável legal) 

E] 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 11612018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 00212006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

o 	ORGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° .. ..... ... .......... Inscrição 

Estadual no ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

n° ..........., em ...../...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11612018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do Detentor da Ata, fazendo uso de seus 

0 	próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de Piên não poderá ultrapassar 120 Km. 

3.1. As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de 

agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente no 

sistema da contratada. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentacão da Nota Fiscal correspondente, !unto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais). do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 334113520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666193. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 11612018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11612018. 
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12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11612018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura:  

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura:  
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 204612018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 204612018, que trata da abertura de licitação para 

Registro de preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, 

excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, em atendimento à Secretaria 

de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender aos interesses da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

• 	 Parágrafo único; Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos gelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153111, disciplinando o cabimento em seu art. 20, jf 

. 	verbis. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

z 
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referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
iv - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20 do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conftwmidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatória apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Fernand 
45 

 Wierzynski 

Piên/PR, 10 de Outubro de 2018. 

OAB/PR 92.275 

o 

FÁ 
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10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
44.90.52.00.00 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte 500 .................................R$ 240.000,00 

TOTAL GERAL .........................RS 294.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 
anulação parcial de dotações, conforme descrito abaixo; 
Excesso 

CONTA FONTE VAR 

2420(0' 10000000000 
500 - rNvEs'rrMENro NA REDE DFJ 

LO 

 
240 000,00 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

Anulação 
05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
05.001 VIAÇÃO E ERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
15.452.0005.2009 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
33.90,39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte 504 ....................................R$ 30.000,00 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
02 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

0.606.0008.2013 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte 000 ........................... ............. RS 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.367.0009.2021 - APOIO AO ENSINO ESPECIAL 
33.50.43 .00.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Fonte 000 .................................R$ 4.000,00 

TOTAL GERAL .......................RS 294.000,00 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Pién/PR, 03 de Outubro de 2018. 

LIWNO TURECK 
Prefeito Municipal 

lique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:AE56B5FB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 116/2018 

PROCESSO N°2046/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 
SUS, em diversas especialidades, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais ti 0  8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal a° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 en° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOSDE 
HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 14:00 horas. 658 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên4PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 a 24 
de outubro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:8301614A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°111/2018 
PROCESSO N°2011/2018 
10 ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO, referente a licitação em epigrafe para o dia 16 de 
outubro de 2018, às 11:00 horas. 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

PiênIPR, 09 de outubro de 2018 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:13C5AE729 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°204/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10812018 

Detentor da Ata: BECKER E FERREIRA LTDA - ME. 
CNPJ sob n° 08.222.64010001-58 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de scanner para os 
veículos da frota municipal para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 15.405,00 (quinze mil, quatrocentos e cinco reais) 
Dotação 	Orçamentária: 	10.001.08.243.0013.2024- 
3390391999/10.001.08.244.0012.2025-3390391999 	 E 
10.002.06.182.0012.2026-3390391999; 
03.001.04.122.0003.2004.3390391999; 
07.002.20.606.0011.2013.3390391999; 
08.001.12,361.0009.2017.3390391999; 
09.001.13.392.0010.2022.3390391999 	 E 
09.002.27.812,0011.2023.3390391999; 	02.001.04.122.0002.2003- 
3390391999; 	 04.001.04.121.0004.2007.3390391999; 
11.001. 10.301.0014.2029.3390391999; 
05.001. 15.452.0005.2009.339039 1999. 
Data de assinatura: 10 de outubro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Livino Tureck 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

PROCESSO N°2046/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

• 	n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 

14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 a 24 de outubro de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

• 	Piên/PR, 10 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

O Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

'ATAS DE REGISTRO DE PRECOS 

https:/!wpien.pr.gov.br/Iicitacoes/2035-pregao.presenciaI.ri.11 6-2018 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 116/ 2018 

PROCESSO N° 204612018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas módicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 24 de outubro de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PATRICIA APRÉAiO)ANOv5lU 

4nEGMIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de editaiy da Pmf itura 

'e Pián ide. 

Funcionário 
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Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2098 12018 

Requerente: FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 	CNPJ: 04.883.01810001-30 

Contato: 	FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 

Telefone: 	4136321229 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE 11612018 

e Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Outubro de 2018. 

PATRICIA APARECAOJANOVSKI 
Protocblista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2098 12018 

o Requerente: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 	CNPJ: 04.883.01810001-30 

Contato: 	FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 

Telefone: 	4136321229 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE 11612018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên,2/de OutØbro de 2018. 

ti IJ I 



- 	 ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPELÇ 
48 ALTERAÇÃO 	 "t/o 

CAPÍTULOI 	
06 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 1 0  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa instituída por 
escritura pública lavrada no Serviço Notarial de Piên, Estado do Paraná, às fls. 178v e 
179v do Livro 64N e registrada sob a matrícula n° 0001226, ás fis. 124 do livro A-007, em 
1410112002 do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro/PR. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, com sede à Rua Natal, no 334, 
Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, e foro em Rio Negro/PR, tem prazo de duração 
indeterminado e será regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 30  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem como finalidade prestar 
serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema único de Saúde de que trata a Lei 
8.080190, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seu corpo técnico 
e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

- acesso e garantia de serviços de saúde em baixa e média complexidade 
ambulatorial e hospitalar; 

II - assistência à saúde prevista no módulo assistencial, contida no Plano Diretor 
de Regionalização do Estado do Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macro-regiões, constante da Norma Operacional de Assistência - NOAS/SUS 
0112001, ou outra que venha substituí-ia; 

III - atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo 
. 	Sistema Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria; 

IV - atribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade do municípp' 
- 

0y0# 0 00  

CAPÍTULO III 	- 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 40  Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadas; 

III - realizar programas educacionais comunitários e de difusão de boas práticas 
de saúde; 

IV - conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 	R 
specialistas devotados à geração e à difusão de conhecimentos úteis à proteção, 

ranutenção e recuperação da saúde; 	
/_ 
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FLs .t oo 
V - conceder prêmios de estimulo a técnicos que tenham contribLhçI%çpjJáneira 15 

notória para o desenvolvimento da saúde; 
VI - ofertar consultas em clínica médica especializada, através de sua unidade 

ambulatorial de referência; 
VII - oferecer serviços de auxílio diagnóstico - terapia (SADT); 
VIII - disponibilizar leitos em clínica médica, cirúrgica, pediátrica, ginecológica e 

obstétrica (casa de parto); 
IX - habilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 
poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPITULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 
- pela dotação inicial feita pelos instituidores; 

II - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 
competente do Ministério Público. 

Art. 60  A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, preferencialmente que se 
proponha às mesmas finalidades. 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor; 
II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios; 
IV - os auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, 

npionais ou estrangeiras; 
V - as resultantes de prestação de serviços; 

/ 



VI - as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas colaborado) 	com a 
fundação; 

VII - as dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União; dos Estados e 
Municípios, ou através de órgãos públicos a Administração direta ou indireta; 

VIII - as doações e os legados; 
IX - os rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
X - os rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 

propriedade; 
Xl - os juros bancários e outras receitas. 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus fins. 

CAPITULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

• 	 SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° A Fundação tem como órgãos administrativos: 
- Conselho Curador; 

II - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. È vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, 
exceto o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausência, 
férias ou vacância deste último. 

Art. 90  A investidura em cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva não serão remunerados. 

o 	Parágrafo único. É vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou 
resultados positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, bem 
como em relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

9 ok 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão de deliberação da fundação, composto por 
04 (quatro) membros nomeados pelos instituidores da Fundação. 

1%> 
Art. 12. Os conselheiros terão mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida a 

r condução. 



• 	 Fls.4. 

Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de conselheiro representante da 
iniciativa privada, por motivo de desistência, será indicado novo membro, que submeter-
se-á à aprovação do Conselho. 065 

ArL 13. O Conselho Curador será presidido por um de seus membros com 
mandato de 02 (dois) anos, sendo que, excepcionalmente, quando do ato de inauguração 
do hospital, haverá obrigatoriamente uma eleição para escolha do presidente. 

Parágrafo único. Em caso de empate nas votações, caberá ao presidente do 
Conselho Curador o voto de desempate. 

Art. 14. São atribuições do Presidente do Conselho Curador: 
- presidir e dirigir os trabalhos do Conselho Curador; 

II - cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposições estatutárias e 
regimentais e as deliberações do Conselho Curador; 

III - exercer o voto de desempate. 

Art. 15. Compete ao Conselho Curador: 
.- 	1 - escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

II - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir quaisquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

III - aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
IV - fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V - examinar e aprovar, até 30 (trinta) de março de cada ano, a prestação de 
contas anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - decidir sobre a estrutura administrativa da Fundação, sobre o plano de 
cargos e salários e o regime disciplinar do pessoal administrativo da fundação; 

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 
como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 
alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 
vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 

• cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
benefícios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX - propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X - deliberar sobre a extinção da fundação nos termos do art. 27; 
XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 113 (um terço) Ç ØØ 
seus membros ou pelo Diretor Executivo. 

§ 1 0  As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designjpr 
Presidente do Conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo 2 (dois f dias de 
ntecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 

'úi 	 4 
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§ 21  O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de t/alW?erço)7 
de seus membros e para deliberação de qualquer matéria é de 50% (cinquenta por cento) 

JV 

mais um, sendo necessária para sua aprovação a maioria dos votos. 	
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§ 30  Dependerá do voto favorável de 213 (dois terços) dos membros do Conselho 
Curador a aprovação das seguintes matérias: 

- alteração estatutária; 
II - alteração na composição do próprio Conselho; 
III - alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
IV - extinção da fundação. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 17. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

- elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
IV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 15, 

VIII, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 15, VIII, deste estatuto; 
. 	 IX - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão do Ministério Público encarregado 

de velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, 
na forma exigida em lei; 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

Parágrafo único. Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 
substituído por membro do Conselho Curador. 

Ot GO 

SEÇÃO IV 	 tPc0  
DO CONSELHO FISCAL 

0 

Art. 18. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação e será integrado por 3 (três) membros efetivos e. 2 (dois) 
suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos,1 4) 
p rmitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 

,>;:/ 



Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entn'sjh, 
o presidente e o secretário do conselho. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 
- fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da Fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

III - opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira; 

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no 
desempenho de suas atribuições; 

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

VI - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
com encargos. 

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 21. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 22. Até 30 (trinta) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da fundação 
apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1 0  A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
- estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 

II - fixação da despesa com discriminação analítica. 

§ 20  O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar, 
submeter à apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 30  Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva 
autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 40  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

Art. 23. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
\\(trinta) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 
'trinta e um) de dezembro do ano anterior. 52' 
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§ 1° A prestação anual de contas da fundação será realizada com &Wância 
dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 068 

- relatório circunstanciado de atividades; 
II - balanço patrimonial; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal. 

§ 21  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 
encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. • Art. 24. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os á disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 25. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado com as esferas governamentais será realizada junto aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no art. 70 da Constituição Federal. 

CAPITULO VII 
DA ALTERAÇÃO  DO ESTATUTO 

Art. 26. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do 
Presidente do Conselho Curador ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos 03 (três) 
integrantes do Conselho Curador, desde que: 

- a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 

II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundaçãc" 
III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 27. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 
Conselho Curador, aprovada por 213 (dois terços) de seus integrantes, quando se 
verificar, alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II - a nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 28. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 
rnhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá á sua liquidação, 



realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das divida%plãs os 
atos e disposições que se estime necessários. 	

06 
Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 

fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no município de Piên/PR, ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 30. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não respondem solidária e nem 
subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art. 31. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único. A fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério 
Público do dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião. 

Art. 32. Os funcionários admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação 
serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

Art. 33. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

Cuido Orlando Greipel 

Piên/PR, 23 de outubro de 2013. 
pOEF, MUNICIPAL DE P 1 E N 'PR  
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ESTATUTO DA I'ifNI)A('() IIAItfl'%' (I)M) GREIPEL 

('APÍTLILO 1 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E REGIME JURID!CO 

Art. 1° A FUNDAÇÃO IIARRY CUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
p11 Vatio sem tios 1 Liciati VOS, i nt flui da por escritura publica la rada no Serviço Notarial 

de Piên. Estado do Paranà, às (is. 178v e 179v do Livro o" .64N e registrada sob a 
lflfltiieLiIa 110 no Livro do -----do Cartl\rio do .....Oficio de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas de Rio Negro/Paianã. 

Art. 2" A FUNDAÇÃO IIARRY (II lIDO CRFIP[il., com sede à Rua Natal, 
sífl°, P,én.!PR e loro em Rio Negro/Par-anâ, tem prazo de duração indeterminado, e será 
regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

(';\PÍTIII.t) II 
DAS FINALIDADES 

Au. 3° A FUNDAÇÃO IIARRY (ILuDO CREIPI-* tem corno flnalidades 

prestar serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema Único de Saúde de que ti-ala 

a Lei 8080;9(), á população que deles necessitar, segundo a capacidade de seus corpo 

tcenico e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

a) Acesso e garantia de serviços de saúde em média complexidade ambulatorial e 
hospitalar. 	 - 
b) Assistência á saúde prevista no módulo assistencial contidas no Plano Diretor de 

Regionalização do Estado de Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 

regiõeslmacroregiõcs, constante da Norma Operacional da Assisléncia -- NOAS/SUS 

01/200 1, ou outra que venha substitui-Ia; 

• 	e) Atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo Sistema 
Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria. 

d) Contribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade do municipio. 
ot o$ 

CAPITULO 111 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 4° Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas lisicas ou uridicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

li --- criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 

t&nico-científieos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhados. 
III realizar programas educ:teioiiais çOlflLUIltàrlOs e de difusão de boas prátwas 
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dc saúde, 

IV -- conceder bolsas (te estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 

especialistas devotados á geração e á difusão de conhecimentos úteis á proteção, 
manutenção e recuperação da saúde; 

V - conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contribuído, de 

maneira notória, para o desenvolvimento da sa(ide: 
VI - Ofertar consultas em Clinica Médica Especializada, através de sua Unidade 

Ambulatorial de referência. 

Vil - Oferecer serviços de Auxílio Diagnóstico - terapia (SADT) 
VIII 	Disponihuliiai 	leitos cm clinica medica, cirúrgica, pediíitriea, 

ginecológica e obstétrica (Casa de Pano); 

IX - 1-labilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 
pelas Portarias do Ministério da Saúde; 

X - realizar cirurgias em caráter de urgència e eletivas de baixa e média 
complexidade; 

XI Prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 
• 	 Parágrafo único: Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 

poder público, os dirigentes da ftindação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPITULO IV 
Do PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 5" O patrimônio da fundação é constituldo 
pela dotação inicial Ièita Pelos instituidores 

11 - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
111 - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 

IV -. por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congéneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 

V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

• 	 Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 

competente do Ministéiio Público. 

Ari. 6° .A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo 

patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a 

qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, 

preferencialmente que se proponha às mesmas finalidades 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 

as provenientes de seus bens patrimoniais, de 
de outras instituídas em seu favor: 

II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congéneres; 
III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios, 

'k 
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IV os auxílios e sub'ençt\es (14) poder ptihlie i 

Paràgraib único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus tios. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

srçÃo i 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 80  A Administração da Ilindação será exercida pelos seguintes órgãos: 
-- Conselho Curador; 

II - Diretoria Executiva; 
• 	 III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. E vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, exceto 
o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de auséncia, ferias 
ou vacância deste último. 

Ai-I. 90  A investidura em Cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal não 
serão remunerados. 

§ 1 E vedada, a qualquer titulo, a distribuição de lucros, superávit ou resultados 

positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

§ 2 A fundação poderá instituir remuneração para o Diretor Executivo, desde 
que, efetivamente, este atue na gestão executiva direta, respeitados os valores praticados 
pelo mercado, na área de atuação correspondente. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benelicios ou vantagens pessoais, bem em 
relação aos seus cônjtiges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro 
grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente SWm 

• 	controladores ou detenham mais de dez por cento das participações societárias oeøtG $p%. 

put'  

SEÇÃO 11 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação da fundação e 

será composto por 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 4 (quatro) anos cada um. 

§ lO .  O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo próprio 
conselho dentre seus integrantes e reger-se-á na forma de regimento interno, registrado 

no tabelionato competente. 
§ 2°. Fica gaiantida a paflieipuçLio de 4 (quatiu) representantes da iniciativa 

privada de Piên e ainda os titulares do órgão da saúde e do órgão da administração 
municipal de Piên. 
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§ O Os mandatos dos conselheiros representantes da iniciativa privada encerrar-

se-ão em anos distintos, possibilitando a rotatividade e alternância na função e o 

constante int.resso de novos posicionamentos no conselho. 

§ 40 . Os mandatos dos conselheiros representantes dos órgão da saúde e da 

aduiiistração nui nicipal de Piên, coincidirão com o mandato governanietital municipal. 

§ 5°. E permitida a recondução dos conselheiros e, expirando o mandato de 

qualquer dos conselheiros representante da iniciativa privada, o mesmo indicará o seu 

substituto, que submeter-se-á a aprovação do Conselho. 
§ 6°. A vacância será declarada pelo Presidente do Conselho que chamará a 

quero de direito para indicar o pretendente ao mandato taii)l)iio ou a novo mandato. 

§ 7°. O processo de escolha dos conselheiros será regulado por resolução do 

Conselho Curador. 

Art. 12. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

li - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
' 	Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir qualquer deles, neste 

caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros: 
III aprovar o l(egitiiciito Intento da ftinduçãu e suas alteruçues, 

IV - lixar, até quinze IS de Outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 
plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 

seguinte; 

V examinar e aprovar, até 30 de março de cada ano, a prestação de contas 

anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - aprovar o plano de cargos e salários da fundação; 

VII . deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 

como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII 	cm conjunto com o Diretor Executivo, subscrever iodos os atos de 

alienação de bens cia fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de milovimenlação de pessoal e concessão ou cassação de 

beneficios trabalhistas dou previdenciários aos colaboradores da fundação; 
IX - Propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 

• 	 X - Deliberar sobre a extinção da fundação; 
XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 9 pIfl 1  

ox 
entender necessário; 	 0t40 00RtG 

COM 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Ari. 13. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 

extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 113 de seus 

membros ou pelo Diretor Executivo, sendo que suas deliberações serão tomadas por 

maioria de votos. 
§ 1° As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 

Presidente do conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo cinco 2 (dois) dias 

de antecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 

pauta 
§ 2° O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de 1/3 e para 

deliberação de qualquer matéria, é de ½. 
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SESSÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Ar. 14. A Diretoria lsxeetitivu é o orgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

1 - elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II -. gerir as atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
IV elaborar e api -esentar a prestação de comas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

ØV - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
Vi - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 12, 

VIII, deste estatuto; 
Vil - organizar os serviços administrativos; 
VIII -- em conjunto com os membros do Conselho Curador, rcalizar as tarefas 

descritas no art. 12, VIII, deste estatuto; 
IX remeter, até 30 de Abril, ao órgão do Ministério Público encarregado de 

velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, na 
forma exigida em lei. 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
Parágrafo único: Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 

substituído por membro do Conselho Curador. 

SEÇÃO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 15. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil- 
' 

financeira (Ia Iiindação, e será integrado por três 3 (três) tiieiubros efetivos e 11 `o 
(dois) suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato 	UtØQt .' 
permitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo 	stflo. 

Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entr 	içes, 
um presidente e um secretário do conselho. 

Art. 16. Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários, 
11 - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador, 

III - opinar sobre o orçamento anual da fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos ás atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade 
económico-financeira, 
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IV 	informar ao Conselho ('orador eventuais irregu laiidades da administração 

no desempenho de suas atribuições; 
-- examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 

demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 
Vi - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 

com encargos. 

Art. 17. O Conselho Fiscal reunir-se-à ordinariamente no més de Março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integi antes. 

CAPITULO VI 
Dc EXERCICIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

o At. IS. O cxci cicio financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Ar(. 19. Até o dia trinta (30) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da 
fundação apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1° A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
1 	esinutiiva de receita, disei iiiuiada poi fontes de, recurso; 
ii - fixação da despesa com discriminação analítica. 
§ 2° O Conselho Curador terá o prazo de trinta (30) dias para discutir, emendar, 

submeter a apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos 

4 30 Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria 
Executiva autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 4° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de quinze (15) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

• 	 Art. 20. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

§ 1° A prestação anual de contas da fundação será realizada com observância dos 
Principios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

- relatório circunstanciado de atividades; 
li - Balanço Patrimonial; 

tA  (00  
III - Demonstração do Resultado do Exercido; 	 co 	o$s 
IV - Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos Ibreru de valor igual ou superior a 14$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal; 
§ 2° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 

encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 
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Art. 21. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 

certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 22. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado junto as esferas governamentais, será realizada aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no artigo 70 da Constituição Federal, 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Au. 23. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta 
do Presidente do Conselho Curador, ou do Diretor Executivo, ou de pelo inesios trs 
integrantes do Conselho Curador, desde que: 

- a alteração ou reforma seja dseutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 

II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III 	liji apl()Vzlçãu pelo org:I() eoinpeteiite do I'vliniskiio I'tilihct, 

CAPÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 24. A tiundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 

Conselho Curador, aprovada por maioria de seus integrantes, quando se verificar, 
alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
11 - nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 25. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 

acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá à sua 
liquidação, realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dividas e 
todos os aros de disposições que se estime necessários 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 

fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 

atuação no Municipio de PiênIPR e, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

000, o 
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- Ar. 26. O mandtio tios t.iIo,ç cia sempre prourngatlo ale a posse tios 

sucessores escolhidos e nomeados na lórma deste estatuto. 

Mi. 27. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os inierantes dos Conselhos e Diretoria não são solidariamente 

responsáveis pelas obrigações assumidas regularmente em nome da fundaçào. 

Art. 28. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 

reuniões dos órgãos dirigentes da ftindaçào com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 

fundação. 
Parágralb único A fundação dará eiúuicia £10 orgão COIflpelCIltC (Ii) Ministério 

Público do dia, hora e local designados para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 

inferior a quarenta e oito (48) horas antes da reunião. 

Ari. 29. A escolha do primeiro Conselho Curador, excepcionalmente, será 

consignada na Escritura Pública de Instituição da fundação. 

Parágrafo único: Os conselheiros do primeiro mandato da fundação poderão ser 

reconduzidos e o encerramento do mandato se dará: 
1 quanto ao primeiro e segundo conselheiro representante da iniciativa privada, 

em 31112/2005; 
li 	quanto ao tereeu o e quarto conselheii o lepi esentailte da inicial iva privada, 

em 3 1/1212007 

Art. 30. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e 

os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador 

Pién, 	de Novembro de 2001. 

Elaborador do Estatuto: 

/ 

7 

............................ 

" MANOLO R. l)FI. OMO 
OAB/SC 13.976 

,yt' 

o 

pt. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL 

CONSELHO CURADOR E DIRETOR EXECUTIVO 

Ao primeiro dia do mês de março de 2017, reuniram-se nas dependências do Hospital Harry 

Guido Greipel os membros do CONSELHO CURADOR, sendo o PRIMEIRO CONSELHEIRO Sr. Ney 

José Ciupka, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. ri 2  
1.199.241/SC e do CPF. n 2  420.355.909-04; SEGUNDO CONSELHEIRO Sr. ORIVAL PROVESI, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. ri 2  1.501.945/SC e do 
CPF. n 9  415.033.179-00; TERCEIRO CONSELHEIRO Sr. Guido Orlando Greipel, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  2.011 582/SC e do CPF. n2 

186497.009-00; QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO CONSELHO Sra. Maria Lucia 

Cavalheiro, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade civil RG. ri 2  
949.878/PR e do CPF n 2  804.867.549-87, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Robson Luiz Marcon, 

brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  4.211.092-0/PR. e 

do CPF n 2  575.009.919-91, o PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL Sr. Marcos Luiz Rudnick, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  2.011.406/SC e do 

CPF. n2  710.671.249-34, O SECRETÁRIO DO CONSELHO FISCAL Sr. Robson Andrade Souza, 

brasileiro, casado, comprador, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  4.444.931-5/PR e 

do CPF. n2 827.752.069-72, o MEMBRO EFETIVO DO CONSELHO FISCAL Sr. Wilson Jairo 

Fragoso, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  976.119/SC e do 

CPF. ri 2  489.412.989-20, os SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL Sr. Adailton Rogério de Oliveira, 

brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  5.151.983-

3/PR e do CPF. n 2  018.588.859-30 e o Sr. Marcos Radins, brasileiro, casado, empresária, 

portador da cédula de identidade civil RG. n °  65.775.166/PR e do CPF. n 2  980.866.269-30, para 

eleição do CONSELHO CURADOR para o período de 03/0312017 a 02/03/2021, PRESIDENTE DO 

CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2017 a 02/03/2019, DO CONSELHO FISCAL para 

o período de 02/03/2017 a 02/03/2019 e do DIRETOR EXECUTIVO para o período de 

03/0312017 a 02/03/2019. Dando início aos trabalhos a presidente do Conselho Curador Sra. 

Maria Lucia Cavalheiro fez um breve resumo do trabalho efetuado durante a sua gestão e o 

Diretor Executivo Sr. Robson Luiz Marcon apresentou os números do hospital e fez uma síntese 

sobre as principais demandas e perspectivas de crescimento do hospital. Em seguida foi 

aberta, entre os presentes, a votação para escolha dos novos membros que comporão a 

diretoria da Fundação. A Presidente explicou que apesar de bem divulgada a eleição, não se 

apresentou ninguém interessado em fazer parte da diretoria e que os membros deveriam ser 

escolhidos entre os presentes, pois por tratar-se de um serviço voluntário e que demanda 

tempo e responsabilidade não aparecem interessados para os cargos. Sendo assim procedeu-

se a eleição do Conselho Curador, sendo todos os seus membros reconduzidos aos cargos o 

mesmo acontecendo com a presidente do Conselho. O Conselho fiscal também teve seus 

membros reeleitos ao cargo. Diante do exposto e por unanimidade entre os presentes 

Administração da Fundação Harry Guido Greipel ficou assim composta: 
s'c o",-iT 

CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02/03/2021 	 ON3 

gt  GO 

Primeiro Conselheiro: NeyJoséCiupka 	RG. L199.341/SC CPF:420.5cft4 

Segundo Conselhe : Orival,Provesi 	 RG. 1.501.945/SC 	CPF: 415.033.179-00 



Terceiro Conselheiro : Guido Orlando Greipei RG. 2.011.582/SC 
	

CPF: 186.497.009-00 

Quarto Conselheiro: Maria Lucia Cavalheiro 	RG. 949.878/PR 
	

CPF: 804.867.549-87 

PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02 /03/2019 

Maria Lucia Cavalheiro 	 RG. 949.878/PR 
	

CPF: 804.867.549-87 

DIRETOR EXECUTIVO: Período de 0310312017 a 0210312019 

Robson Luiz Marcon 	 RG. 4.211.092-0/PR 
	

CPF: 575.009.919-91 

CONSELHO FISCAL: Período de 02/0312017 a 02/03/2019 

Presidente: Marcos Luiz Rudnick 	 RG. 2.011.406/SC 	CPF: 710.671.249-34 

Secretário: Robson Andrade Souza 	 RG. 4.444.931-5/PR 	CPF: 827.752.069-72 

Membro Efetivo: Wilson Jairo Fragoso 	RG. 976.119/SC 	CPF: 489.412.989-20 

Suplente: Adailton Rogério de Oliveira 	RG. 5.151.983-3/PR 	CPF: 018.588.859-30 

Suplente: Marcos Radins 	 RG. 65.775.166/PR 	CPF: 980.866.269-30 

Em seguida a Presidente declarou empossada a diretoria, desejando sorte a todos e 

agradecendo pela disponibilidade em servir a população pienense. Nada mais havendo a ser 

tratado declarou encerrada a presente assembleia, e lavrou-se a presente ata que vai assinada 

por todos os presentes. 

Piên Pr., 01 de março de 2017 

MARIA LUCIA C1 
NEY JOSÉ CIUPKA 

ORIVAL PROVESI 

-. /•/ 

 

GUIDO ORLANDO GREIPEL 

ROBSON LUIZ MARCON 

 

lMt(ts11kU1F4RJ1i1 

ROBSON A. SOUZA 

:: ROGZ10 RA 

MARCOS RADINS 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Fundação Harry Guido Greipel, com sede 

à Rua Natal, 334 - Centro - CEP 83860-000 na cidade de PIÊN/PR, inscrita no CNPJ/MF sob n 0  

04.883.01810001-30, Inscrição Estadual, isento 	e Inscrição Municipal sob no 10341, 

representada neste ato por seu Diretor Executivo, Sr. Robson Luiz Marcon, portador da 

o Cédula de Identidade RG n.° 4.211.093-0/PR e CPF n.° 575.009.919-91, nomeia e constitui sua 

bastante Procuradora, Alcionete Mulier, portadora da Cédula de Identidade RG no 2.373.944 

e CPF n° 720.181.439-72, a quem confere amplos poderes para representar a Fundação 

Harry Guido Greipel perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO 

14.° 11612018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em 

nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, assinar a ata da sessão e Ata de Renistro de Precos prestar todos os 

o 	esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 22 de Novembro de 2018. 

7 

Piên/PR, 22e Outubro de 20/18.! 

7 
Robson Luiz Marcon .- 

Diretor Executivo 

Fundação Harry uiøGreipel 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N° 11612018 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

Fundação Harry Guido Greipel, inscrita no CNPJ sob no 04.883.018/0001-30 cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 11612018, cujo objeto é 

Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, 

excedentes ao ofertado pelo SUS. 

Piên/PR, 22 dOutubro de 2018. 

Robson Luiz Marcon 	
/ 

Diretor Executivo 	1 
Fundação Harry Guido Greipel 

o 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	CNPJ 	1 	Numero documento 	04883018000130 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim impedimento: de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PÁRA O CNN: 04883018000130! 

C-.4 



o 	 . 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 04883018000130 

Data da consulta: 24/10/2018 14:49:49 

Data da última atualização: 24/10/2018 12:00:05 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

1ff DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 



_ 	 1 1 

Improbidade 	 rnt*wthr,ttta t iti r. ti 71 1t 	- 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2411012018 às 14:49) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°04.883.018/0001-30. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: jp//.cnJus.br 
através do número de controle: 513130.A293.671=7.9763 

o 

L 

wado em: 2411012018 as 14:49:23 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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ilIt  
Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N1950!2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 23/1112018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piôn, 24 de Outubro de 2018 

NE 	O, CATIVA N . 1950/20 18 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 19ZTMJ42QE5C44424U92 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO IIARRY CUIDO CREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30  1 	24/10/2018 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334- CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipe 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL 334 - CENTRO 

83860-000 - PIÉN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N 9  11612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 2  01- PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA...: 2411012018 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

Fundação Hany Cuido Greipel 

CNP) 04883.01810001 -30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481/ 36328300 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

o 
Ref.: Edital de Pregão no 11612018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5 3  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual 

contratação de consultas médicas especializadas, , excedentes ao ofertado pelo SUS; 

ITEM DESCRIÇÃO DO EXAME 
RADIOLOGICO 

QTDE 
ESTIMADA 

PREÇO 
MOI 

UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO 
TOTAL 

1 PEDIATRIA 05 R$ 91,68 R$ 458,40 
2 ORTOPEDIA 10 R$ 91,68 R$ 916,80 
3 OTORRINOLARINGOLOGIA 10 R$ 91,68 R$ 916,80 
4 1 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 05 R$ 91,68 R$ 458,40 

TOTAL R$ 2.750,40 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

Informamos e_mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao 

processo, jçjonete fundacaohgg.org.br . bem como declaramos que nos responsabilizamos pela 

comunicação por este e—mail indicado. 

Declaramos, ainda, que somos uma entidade Filantrópica sem fins lucrativos, possui Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS sob registro Portaria n° 1.058 de 07 de Junho de 

2017. 

4 	1 

o 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

Fundação Han-y Cuido Greipel 

CNPJ 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 / 36328300 

Caracterizada corno entidade de Utilidade Pública conforme Lei n 0  776 de 14110/2002 de Declaração de 

Utilidade Pública 

Piên/PR, 22 de Outubro 2018. 

2 
Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido GjeiPel 

/ 

2 
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Fundação Hospitalar 1H 

FUNDAÇÃO HARRV GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL 334 -CENTRO 

83860-000 - PIÉN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N 2  11612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N2  02- HABILITAÇÃO 

DATA...: 2411012018 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 NUMERO DE NSCRIÇÃO 

MATRIZ 	- COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

PUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FUNDACAO HARRY GtJIDO GREIPEL 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgéncias 

RÓbIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

306.9. Fundação Privada 

NÚMEROJ 	COMPLEMENTO 

334 

MUNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 1 PR 

LOGRADOURO 

RNATAL 

CEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41)3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/01/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

ÊM 

2011012018 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2011012018 às 11:34:44 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

o 

https://www.receitafazenda.goV.br/pessoajuridica/Cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 	 1/1 



2211012018 	 https:FMww.sifge.oaixa.gov.br/EmpresalCrf/Crf/FgeCFSlmprlmirPapel.asp 

IRu&I J VOLTAR 	 IJ] 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0488301810001-30 

Razão Social: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL 

Nome Fantasia: FUNDAÇÃO FIARRY CUIDO GREIPEL 

Endereço: RUA NATAL SN / CENTRO / PIEN / PR 183860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/10/2018 a 0911112018 

Certificação Número: 2018101115123076649070 

Informação obtida em 2211012018, às 08:35:30. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

. 

o 

httpsJwsifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImpi1mirPapeLasp 	 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 
Certidão n°: 160748311/2018 
Expedição: 22/10/2018, às 09:37:38 
Validade: 19/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

a 	Certifica-se que FUNDACAO RAPRY GUInO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.883.018/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INTORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO HARRV GUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.01810001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

. não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad t  do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rtb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751 1  de 211012014. 
Emitida às 15:41:59 do dia 1910712018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1510112019. 
Código de controle da certidão: 8F6F.1176.404F.D308 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
Nova Consulta Preparar página 

IIIII para impresso 

ii 
80001 30&passagens1&tlpo=1 	111 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 	 109 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 018626297-00 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.883.018/0001-30 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

o natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 29/12/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www fazenda. p r. pov br 

o 

Página 1 do 1 
E~ 48 FoIemot PúNica (3110ai2018 14:11:52) 
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Certidão 
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IS Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1941/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 21/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Outubro de 2018 

NEGATIVA N°: 194112018 CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO IIARRY GUTIX) GRELPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 

1 	
04.883.018/0001-30 1  22/10/2018 

ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

[1 

o 

http:Uhl?.125fli .99:7414iezpoflaUsbceKdao.view.logic?idCert(dao'11269 
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Fundação Hospitalar Hany Guido Greipel 

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 11612018 

Declaramos para os fins de direito que a Fundação Harry Guldo Greipel, inscrita no CNPJ 

sob n° 04.883.01810001-30, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, 22 de Outubro de 

[] 

 

Fundação Harry Guido Greipel 
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lÍPREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN CARIMBO DE LICENCL4MENn 

tt [SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE] 

aèt j LICENÇA SANITÁRIA E DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NÚMERO 

055/2018 -1pi ÈN \ O 

NOME: 
* 

cNPJIcPFundação Harry Guido Greipel 
ATMDS4* 883.018/000  1-30  

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e atendimento a urgi idas. DO FUNCIONÁRIO 

ENDERERUa Natal, 	Centro Piên PR n°334 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
SIGLA DO 

CONSELHO 
NÚMERO DE 
REGISTRO UF 

cÕoo DE 
RESPOIABWWE SIGLA DO 

CONSELHO 
NÚMSqO DE 
REGISTRO uF 

- 
CIGO DE 

P&&'OWABLKJADE 
TÊCNCA CONSELHO REMSTRO (E 

CÓDIGO DE 
RESPOMS4MnAS 

TÉCNICA 

OBSERVAÇÕES 

Licença Sanitária válida até 05 de Dezembro de 2018 
Licença liberada com restrições, podendo ser cancelada se for necessário. 

.& 

o 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica 

• 	
Certificamos que a empresa FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, CNPJ 
04.883.01810001-30, foi inscrita em 2110712014, neste Conselho, na modalidade de 
Registro, sob o n°. 7323, atendendo á solicitação de seu responsável técnico 
PETERSON ANDERSON DE SOUZA, inscrito sob o n°. 31344 em cumprimento à Lei 
no. 6.839 de 3011011980 e ás Resoluções CFM n°. 997 de 2310511980 e 1.980 de 
11/07/2011. 

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada 
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser 
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as 
exigências pertinentes. 

Esta certidão tem validade até o dia 22/0112019. 

• 
Chave de validação 38ab1 eSdcf8cla49b43Oeb6f7dald95Oea5a84Oa 

Emitida eletronicamente via internet em 22/10/2018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 



o 	 E] 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Inscrito sob CRM n°. 	 C N PJ 
	

Inscrição 	 Validade 

7323 
	

04.883.01810001-30 
	

2110712014 	 2110712019 

Razão Social 
	

Nome Fantasia 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 
	

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

Endereço 
	

Município / IJF 
	

CEP 

RUA NATAL 334- CENTRO 
	

PIÊN/PR 
	

83860-000 

Responsável Técnico 
	

Classificação 

31344- PETERSON ANDERSON DE SOUZA 
	

HOSPITAL GERAL 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento 
à Lei n°. 6.839, de 3011011980 e às Resoluções CFM no. 997 de 2310511980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorrência de alteração 
nos dados acima, este certificado é válido até 2110712019. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à 
fiscalização. 

Chave de validação n°. 92d028c0112997e05f4ce4a57cfed8cf36aab4b1 	 Emitida eletronicamente via internet em 22/1012018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do 

e 
	 — 
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Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABIUDADE TÉCNICA 

A Fundação Harry Guido Greipel, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 
04.883.018/0001-30, situada à Rua Natal, 334 - Centro, na cidade de Piên/PR - CEP 83860-
000, declara para os devidos fins que o médico Dr. Peterson Anderson de Souza, inscrito no 
CRM-PR 31344 é o Responsável Técnico desta instituição, bem como responsável pela 
qualidade dos serviços prestados. 

Piên/PR, 22 de Outubro de 2018. 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido Greipel 



PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
(RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

109 
CONTRATANTE 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRV GUIDO GREIPEL, com sede na Rua Natal, 334 - Centro - CEP: 83.880-000, na 
cidade de Piên (PR), e inscrita no CNPJ sob n° 04.883.018/0001-30, neste ato representada, na forma de seu Estatuto 
Social, por seu Diretor Executivo Senhor ROBSON LUIZ MARCON, brasileiro, casado, contabilista, portador da cédula de 
identidade RIS n° 4.211.093-0/PR e do CPF n° 575.009.919-91, residente na cidade de São Bento do Sul (SC), e pela 
Presidente do Conselho Curador, Senhora MARIA LUCIA CAVALHEIRO, brasileira, casada, empresária, portadora da 
cédula de identidade RG n° 949.878/PR e do CPF n° 004.867.549-87, residente na cidade de Pién (PR), doravante 
denominada FUNDACAO. 

CONTRATADA 

CEP SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, de fins econômicos, inscrita no CNPJ sob 
o n° 20.433.03610001-76, com sede na Rua Timottieo Cordeiro, no 32, CEP: 83.730.000, Contenda-PR, neste ato 
devidamente representado pelo Dr. PETERSON ANDERSON DE SOUZA, brasileiro, médico, CRM/PR 031344, portador do 
RG n° 2.486.559-1/SSP-MT. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
O contrato ora aditado tem por objeto a prestação de serviços atinentes ao exercido da função de 

Responsável Técnico pela CONTRATADA, disponibilizando o Dr. PETERSON ANDERSON DE SOUZA, para ocupar o 
cargo de Diretor Técnico Médico da FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL, de acordo com as 
especificações dispostas no Anexo 1. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Em comum acordo estão mantidas as cláusulas e condições do contrato ora aditado que não foram 

expressamente alteradas por este termo aditivo ou por termos anteriores, são aqui ratificadas, permanecendo integras para 
todos os efeitos. 

E por estarem assim justas e adadas, firmam o presetl)é instrumento em 02 (duas) vias de igual 
forma e teor, tudo na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 	/ 

/ 

Pién!PR, 01 de Julho de 2018. 

ROBSON LUIZ MARÇR 
Diretor ExeciM / 

Fundação Harry Guido 9reipel 

'fkÜ\ï.iÃrCt1 	-jiJkQÇfb'c 

MARIA LUCIA CAVALHEIRO 
Presidente ao Conselho bUBUOJ 7' 
Fundação Harry Guido Greipeí / » 

CEP SAUDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME 
Dr. Peterson Anderson de Souza 

/1 
Testemunhas 
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Nome: 

 

Ai.. 	KJ6TE 	 Nome: 
RG3 	 RG. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CONTRATANTE: 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL, com sede na Rua Natal, 334 - Centro - CEP: 
83.860-000, na cidade de Piên (PR), e inscrita no CNPJ sob n° 04.883.01810001-30, neste ato 
representada, na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Executivo Senhor ROBSON LUIZ 
MARCON, brasileiro, casado, contabilista, portador da cédula de identidade RG n° 4.21 1.093-0/PR e 
do CPF n° 575.009.919-91, residente na cidade de São Bento do Sul (SC), e pela Presidente do 
Conselho Curador, Senhora MARIA LUCIA CAVALHEIRO, brasileira, casada, empresária, portadora 
da cédula de identidade RG n° 949.878/PR e do CPF no 804.887.549-87, residente na cidade de Piên 

• 	
(PR), doravante denominada FUNDACAO. 

CONTRATADA: 

1. CEP SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, de fins 
econômicos, inscrita no CNPJ sob o n° 20.433.03610001-76, com sede na Rua Timotheo Cordeiro, n° 
32, CEP: 83.730.000, Contenda-PR, neste ato devidamente representado pelo Dr. PETERSON 
ANDERSON DE SOUZA, brasileiro, médico, CRM/PR 031344, portador do RG n° 2.486.559-1/SSP-
MT. 

Pelo presente instrumento particular, as partes acima qualificadas têm, entre si, justo e acertado o 
presente contrato de prestação de serviços, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços atinentes ao exercício da função de 
Responsável Técnico pela CONTRATADA, disponibilizando o Dr. PETERSON ANDERSON DE 
SOUZA, para ocupar o cargo de Diretor Técnico Médico da FUNDAÇÃO HOSP1JW-,Y HARRY GUIDO 
GREIPEL, de acordo com as especificações dispostas no Anexo 

co 
COIO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS CONCEITOS: 

Entende-se como atividades atinentes ao cargo de Responsável Técnico, de acordo com a Resolução 
CFM n°1.342/91, a saber 

a) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor: 
b) Supervisionar e coordenar todos os serviços assistenciais do estabelecimento; 
c) Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis à prática médica, visando o 

melhor desempenho do Corpo Clínico e demais profissionais da saúde em benefício da 
população usuária da instituição; 
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d) Em conjunto com os demais Diretores, planejar ações para atingir os propósitos da instituição e 
do seu Corpo Clinico; 

e) Representar a instituição em suas relações com as autoridades sanitárias e outras, quando 
exigir a legislação em vigor; 

O Manter a Direção Geral informada das decisões tomadas quando afetarem sua área de 
competência; 

g) Manter bom relacionamento com todos os membros do Corpo Clínico; 
h) Permanecer na instituição durante seu período de maior atividade assistencial, fixando horário 

de seu expediente em jornada adequada ao bom cumprimento de suas funções executivas e 
de sua responsabilidade técnica; 

i) Em conjunto com a Direção Geral, dar posse aos novos membros do Corpo Clinico; 
j) Estimular o desenvolvimento de pesquisas no âmbito da instituição, garantindo a observância 

• da ética que preside a pesquisa em seres humanos; 
k) Autorizar a CONTRATANTE a informar nome e respectivo cadastro profissional em todos os 

seus materiais de divulgação e publicidade, bem como oferecer análise e parecer das pautas, 
quando solicitado; 

1) Garantir que todo paciente sob a responsabilidade da instituição tenha um médico designado 
como responsável pelo seu atendimento. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA se obriga a respeitar todos os preceitos legais no cumprimento 
do presente instrumento, inclusive, o sigilo de informações pertinentes aos interesses da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. A 
renovação dependerá, desse modo, de prévio acordo entre as partes, formalizado através de termo 
aditivo. 

• 	CLÁUSULA QUARTA - DA RESILIÇÃO, RESCISÃO E DISTRATO 

O presente contrato poderá ser resilido, rescindido ou distratado nos seguintes casos e respeitados os 
seguintes procedimentos: 
1. Resilido (denúncia unilateral), a qualquer momento, por quaisquer das partes, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, sem quaisquer ónus. 
II. Rescindido pela inobservância das cláusulas insertas neste Instrumento, mediante comunicação 
expressa á parte infratora, indicando a cláusula embasadora da infração, para que seja(m) corrigida(s) 
a(s) referida(s) irregularidade(s) no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da comunicação do 
descumprimento contratual. Somente após o esgotamento desse prazo, sem que seja corrigida a 
inobservância(s) da(s) cláusula(s) contratual(is), terá justificativa a parte, para imediata rescisão 
contratual. 
III. Distratado, a qualquer tempo, sem quaisquer ônus, desde que haja a concordância das partes 

00 v- 
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CLÁUSULA QUINTA - DA CONFIDENCIAUDADE 
As Partes comprometem-se a manter total sigilo e confidencialidade em relação a quaisquer dados, 
informações, correspondências e documentos que venham a ser fornecidos pela outra parte ou que 
tenha acesso em razão do presente Contrato. As partes ainda se comprometem a manter total sigilo 
sobre informações relacionadas ao desempenho, funcionamento ou acesso aos dados de ambos os 
contratantes. 

A presente cláusula de confidencialidade obriga as partes, seus sucessores a qualquer titulo, 
coligadas, controladoras, controladas, prestadores de serviço e/ou fornecedores, bem como seus 
respectivos funcionários, prepostos e administradores. 
II - As disposições desta Cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término deste 
instrumento. 
III - As informações confidenciais poderão ser reveladas exclusivamente em atendimento a 
determinações de ordem judicial, sob pena de responder a parte reveladora por perdas e danos 
decorrentes do descumprimento do disposto neste item. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

São estabelecidas as seguintes considerações gerais: 
1. Caso qualquer dos termos, cláusulas ou compromissos previstos neste contrato venham a se tornar 
ineficazes ou inexequíveis, tal fato não afetará a validade ou a exequibilidade das demais, que devem 
ser cumpridas fielmente pelas partes. 
II. Fica fazendo parte integrante do presente instrumento os documentos solicitados à CONTRATADA, 
conforme documentos anexos. Qualquer alteração dos atos constitutivos ou sobre a não manutenção 
da regularidade profissional, ética ou fiscal da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicado 
por esta à CONTRATANTE. 

- Qualquer tolerância das partes em relação às cláusulas e condições no presente instrumento não 
importarão em precedente, renovação ou alteração, ou renúncia de possível direito, cujos termos 
continuarão exigíveis a qualquer tempo. 
IV - O presente Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, desde que haja concordância 
por escrito de ambas as partes, passando então as alterações e fazer parte integrante do mesmo. 
V - As partes não poderão ceder ou transferir total ou parcialmente este Contrato, ou ainda 
subcontratar, no todo ou em parte, o seu objeto, nem comprometer a titulo de garantia a terceiros, seus 
créditos ou obrigações, a não ser que ocorra o consentimento expresso de cada parte, sob pena de 
rescisão deste instrumento. 
VI - Uma parte poderá solicitar à outra um relatório de atividades relativas ao cumprimento das 
obrigações objeto deste contrato, cujo prazo de entrega será acordado caso a caso. 

CLÁUSULA SÈTIMA- DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem de acordo, as partes supracitadas, assinam o presente contrato em três vias de igual 
teor e forma. 

1' 
otpø$p' 

cW 0  

)< 	

3 
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Pien/PR, 01 de Julho de 2017. 

ROBSON LUJZIIARCON 
DlretorÉxecutivo 

Fundação Harry:Guido Greipel 

/ 

. 	 MARÏA LUCIA CAVALHEIRO 
Presidente do Conselho Curador 
Fundação Harry Guido Greipel 

CEP SAÚDE SERVIÇOØ MÉDICOS LTDA.ME 
Dr. Peterson Ajiderson de Souza 

/ 

Testemunhas: 

Nome: CjQr(:[ -t3LL.6 	 Nome: 
RG: 	 2, 	 RG: 

El 
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ANEXO 1 

CONTRATO DE PARCERIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICO - HOSPITALARES 

1 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
1. Os serviços médicos prestados compreendem o exercício da função de Responsável Técnico 
pela CONTRATADA, disponibilizando o Dr. PETERSON ANDERSON DE SOUZA, para ocupar o 
cargo de Diretor Técnico Médico da FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL. 
II.A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento da carga horária semanal de 08 (oito) 
horas semanais. Fica estabelecido que a CONTRATADA compromete-se a atender a eventuais 
chamadas emergenciais ou convocação para reuniões, quando solicitado pela CONTRATANTE, 
mediante contato prévio. 
III.Considerando o interesse das partes, é vedado à CONTRATADA prestar serviços de direção 
técnica-médica a quaisquer operadoras de planos de saúde que possuam, ou porventura venha 
a firmar, convênio com a CONTRATANTE. 
IV.Todos os serviços prestados deverão estar de acordo com as diretrizes traçadas pela 
Diretoria Geral e Executiva desta unidade hospitalar. O planejamento de todas as ações a serem 
implantadas pela CONTRATADA terá que ser aprovado, previamente, pela CONTRATANTE. 

2- DA REMUNERAÇÃO 

1. Como contraprestação pecuniária pela contratação aqui regulada, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pela responsabilidade técnica do corpo 

clinico da CONTRATANTE; 

II. Na função de responsável técnico, a CONTRATADA é responsável pelo cumprimento da 
carga horária de 08 (oito) horas semanais de prestação de serviços, em horário diferenciado do 

plantão médico-clínico de 12 (doze) horas, objeto do CONTRATO DE PARCERIA PARA 

. 	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO - HOSPITALARES, firmado em 01 de Julho de 2017. 

III.As notas fiscais serão encaminhadas ao CONTRATANTE até o 10 0  dia do mês consecutivo 
ao da prestação dos serviços, devendo os pagamentos serem efetuados à CONTRATADA até o 

dia 15 do mesmo mês. 
1V. A CONTRATADA autoriza, expressamente, a CONTRATANTE a proceder, por ocasião do 
pagamento dos valores avençados, os descontos legais cabíveis, impostos pela legislação em 

vigor. 
V.Convencionam as partes que, na hipótese de prorrogação do presente instrumento contratual, 
o valor mencionado no Item 2.1. da presente Cláusula será reajustado, mediante livre 

negociação entre as partes. 	 / 
VI.O atraso nos pagamentos acarretará multa de 2% e juros de 1% ao mês. 

Pien/PR, 01 de Julho de 2017 	
- 	

/ / 

fIlo 

	
1 

q\J 	
/ / 
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ROBSO4 LÚ2MA'RÕOW 
Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido'Greipel 

MARIA LÚCIA CAVALHEIRO 
Presidente do Conselho Curadoy 
Fundação Harry Guido Greipel 

CEP SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA\ME 
Dr. Peterson Anderson de Souza 

Testemunhas: / 	7 
/ 	1 1y 

Nome: ÂLtp;t  
RG:  
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CNPJ:76.2.6G6 	AO 	 1 1 6 
+t Preflitura Municipal de.Piên 

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

rLvARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

LVARÁ N°9218l 	 PROTOCOLO N° 11/2018J 

À Empresa: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

Nome Fantasia: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

	

N12.1: 04.883.01810001-30 	JfrvIATRIZ nsc Mun: 10341 

ndereço: RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

Atividade Principal: 8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-
çorro e unidades para atendimento a urgências 

ecundária(s): 8610-1102 -Mvjdades de atendimento em pronto-socoifo e unidades hospitalares para atendimento a urgências. 

nício das Atividades: 15@&201: 	Ilvalidade deste documento: 31112/2018 

Informações Complementares: CONFORME CONSTA NA TRAMITACAO DE PLANO DE 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E DECLARACAO DE ANDAMENTO DA 
LICENÇA SANITÁRIA JUNTO AO MUNICIPIO, SENDO ASSIM, APÓS A APROVAÇÃO DO 
PROJETO ENCAMINHARCÓPIA DO CERTIFICADO DE VISTORIA À PREFEITURA. 
ALVARÁ VÁLIDO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA EM 
VIGÊNCIA. ISENTO DE TAXAS CONFORME ART. 317 DO CTM. 
ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE  QUE VERSA SOBRE( 
WIGILÃNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE VALIDO 
ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA ASUA CONCESSÃO. 

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO 

htte://www.pien.Dr.aov.br! - Código de Controle: 9ZTMJ5C24JZX38AEB8 
A validade do documento pode ser consultada no sUe da prefeitura por meio do c*dlgo de controle informado. 

Município de Piên,PR, 10 de Janeiro de 2018.. 

	

ccØ- 	

Tç-.A)r 

MIrlan Balar, 
Assistente Adrnlnlstrati,, 

MatncuI N° O1O390 
o9urumeift 

LIVINO TURECK 

	

Prefeito Municipal 	 Departamento de Receitas 
Emitido por: MIRIAN BALAN 

o 
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ESTADO DO PARANÁ 
	

PODER EXECUTIVO 

LEI N° 776, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002. 
	 117 

Origem: Projeto de Lei no 01812002. 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ENTIDADE QUE ESPECIFICA. 

FRANCISCO MARQUES NETO, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, faz saber a 

toda a população do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei: 

Art. 1 0. Fica declarada de utilidade públicaa FUNDAÇÃO HARRY GUIDO 

GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 

sob n° 04.883.01810001-30, com sede na Rua Natal, s/n°, cidade de Piên, Paraná. 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

Piên/PR, em 14 de Outubro de 2002. 

FRANCISCO MARQ ES NETO 

do 	

bli ir 
os  

é 
de Admi straçao 

Prefeito Municipal 
CONF$w UM O O!I 4i 

/gw 
1 	. A(l:ninistrativ() 

Pref unk. de Pi - P11 

[SANCIONO A PRESENTE LEI 

NESTA  

PREFEITO 

PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 104- CEP 83860-000 - PIÊN - PR - FONES: (41) 632-1136 E 632-1112 - FXk*-1148 
E-mail: prnpien©col.psí.br  



Lei fl  14.119 	 118 

Data 18 de setembro de 2003. 

Súmula: Declara de utilidade pública a Fundação Hospita-
lar Harry Guido Greipel, com sede no Município de Pién e 
foro no Município de Rio Negro. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná 
decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Au. 1°. Fica declarada de utilidade pública a Fundação Hospitalar Harry Guido 
reipel, com sede no Município dc Piân e foro no Município de Rio Negro. 

Au. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
0 	PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 18 de setembro de 2003. 

Orlando Pessuti 
Governador do Estado, em exercício 

Claudio Murilo Xavier 
Secretário de Estado da Saúde 

Caíto Quintana 
Chefe da Casa Civil 

Reproduzida por ter sido publicada com incorreção). 

o 
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98 	 ISS'JV 167Z704'2 	 Diário Oficial da União - Seção 1 	 N°  09, quinta-feira, 8 d junho de 2017 

'r crrnrAnoA nt spr s,' rtn 1 oamnnr 

PORTARIA 'C 0.095, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

Deadre, em grau de Recssstdcssçào, Na-
novação do Certificado de Eniid licor-
Carente de Avsisl/ncia Social, na área de 
Saude, la ,Sautla Casa de Misericórdia de 
Sua Varonia ate Poiais, coe, sede co, Pouso 
Alto (MG) 

O Secretário da Atenção à Saúde, no uso do suas atribui' 
çies, 

Lei 0° 12101, de 27 & novembro de 2009 
opõe sobre a ceau,Oeaçãn das anulados he- 
social, regulamentada pelo Decreto n°0.242, 

competência prevista oa da Ponaria tu' 
ml de 2016. que redefine as procedimuntos 
os entidades beerticeetes de assistência 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA Na 1,056, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

Dorsos a Ranrsaçio da Cersiitcado de Co- 
lidada Beneficente de Assis daria Social. 

Is Saúde, da Associação San au-
lisa, Aneagosc Calabovadoeco, com sede 
asa Pioaqaa;ar.s (PR) 

FRANCISCO DI-. ASSIS l'IOUI/ IR[ I3O 

PORTARIA Na 0,057, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

Dvferr, em urao de Rccrnnideraçáa, a Re-
nosaçio do Certificado de Entidade Esse-
Carente de Assistência Social, na doca de 
Saúde, da Ação Social Sociedade Ocaso-
cante Santo AntOnio con, sede cnn Alcoa. 
alter (PA) 

O Secretário de Atenção à Saúde, lia uso de soas auto's- 
ções, 

Considerando a Lei a' 12,101, de 27 aIo novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a eeetif,eaçio das eeaidadcs be-
,sefleeates de asaastõnein social, ergui a,nantads peln Deereto 0  0.242, 
de 23 de n'ato de 2014; 

Considerando a eonapsainsia pevvisaa na da Podaria au 

034/ciMIlsus, de 26 de abnl de 2016, que eedorme os procedimentos 
rrlaaivoo ú ceruilicaçio das enaidades benefacrnlea de asataliartã 50' 
cial na área da saido, e 

Considerando a Nota Técnica o' 243/2017-COCER/DCE-
BAS/SASJMS, conatante do Processo a' 23000,135 600/2015-26, que 
concluiu na rase reazatrual, pelo ancodimentu dos neqsaiairoa eonsraeatea 
da Lei n° 12.101 de 27 de novembro de 21509, suas alterações e 
demais Irgislações pertãnenles, resolve: 

Ad. O' Fica defenda, em goma de Eeeonsidrmçao, a Se-
novação do Certaliaado de Rnnaalaaac Heneforesne de Amislinein So-
cial, os daua da saàde, pela prealaçio anual de sen'Iços preslaultas ao 
SUS no processual minimo de 60% (sesamta por cento), da Ação 
Social Sociedadc toestefleense Santo AneaSnio, ('SF1 a' 
04,502,138/0001'áS, com sede coa Aleaqoer (lOA), 

Parágrafo mico. A Renovação tenls validade pelo periodo de 
'de janeiro de 2016 a li de dezembro da 2018 

Aos, 2' F,sta Poena,eia entra cm vieor na dala de sua pu-
blinsção. 

An, ar Fica sem efeieo a Podaria a' 2,259f5AS4645, de 22 de 
dezembro da 2016, publicada ao Diário Oficial da União n' 246, de 
23 de dezembro de 2016, seção 1, página 152, 

FRANCISCO DF. ASSIS FIOUFIREDO 

PORTARIA 5' 1,050, DI'. VOE JUNHO DE 2017 

Defere a Concessão do Centilicada de En-
tidade Reneramo. da Assistência Social, 
na ires de Saúde, da Prsdaçin Hany Cui-
do Gretpel, com sede em Pies(PR) 

O Secretário de Atuação à Saúde, no uso de nuaa auibui- 

Considerando a Lei a,°  12.101, de 27 de oossmbro de 2509 
° ousa alIenações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficeates de assistãncia social, regaalaouenlada pelas Drscreo 5°  1.242, 
de 23 de maio da 2014; 

Considerando a conupetõncia prevista no sai. V da Portaria a' 
934/C,M/MS, de 26 do abril da 2056, que rcdcfiac es procedimentos 
relativos à eetdflcação das castidades beoeflceoteo da assiseincin so-
cial na área da saúde; 

Considenedo o Parecer Técnico n° 405/20l7-CGCER:DCF,-
HAS/SASIMS conananle do Piacosa o' 25000,077023/2015'18 1  que 
cotnriaiu pelo atendimento dos erqaisitos constantes da Pantone ti -
834,T0,111,15,  de 26 da abril de 2016, da Drc,uoo a' 8242 de 22 de 
maio de 2014 e da Lei 00  12.101 de 27 de oavenabro da 2009, suas 
alteeaçaes e demais legislações pcdincnatca, rai'uolvc: 

Aia. 0' Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade 
uenefacenaee de ,&ssiscincia Social, na área de Saúde, pela prcutaçáo 
anual de serviços ao SUS no prrcenaoaal mlnimo de 60% (aesseoaa por 
cento), da l5ondação Ilaruvj Cuido Decapei, CNFJ o' 04,a83,01tl/OeSal-
30, com sede cnn Pies (PR). 

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo paliado da 
03 (frio) anos a contar da dalI de pablinaçio no Didrio Oficial da 
União - DOU. 

Ad. ? Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu' 
blimçio. 

FR,Atslc' ]SI :t) DE ASSIS FIOUFIEEDO 

FORrARIA N' 1,009, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

tndefcrc a Renovaçin do Certil'acado de 
Entidade Heneficeate de A ssasaiseso Social, 
na ursa de Saida, do Hospital São Jobo de 
Dota, coas sede eao Santa Luzia (MO). 

O Secretária de Atenção à Saúde, no uso do suna alaibui' 
ç&ss. 

Cotuidoraatdo a Lei n' 11101, de 27 de noveasbeo de 2009 
suas alleuaçõas, qtc dispõe nobre a cerliõcaçao das entidade, bem-

neficentes de assistência social, eegulaaauennada pelo Decreto e' 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a compeitncit prevo'sla no ad, arda PoIsaria,," 
534/OM/MS, de 26 do abril de 2016, que redefine 00 procedimentos 
relativos à certifIcação das entidades beneficenees de assistência so-
cial na dres da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico na  5t3/2017-CCnCER.'DCE-
HAS/SA,SflsOS, c000ustc do Processo ne  25000.0594)1/2016-89, que 
uencluiu pelo não atendimento das requisites causnanees da Portaria 
n' 534101,1/lsOS de 26 de abril dc 2016, do Decreto n' 8.242, de 23 
de maio de 2014 e da Leio' 12,101, de 27 da novembro de 2009, 
suas alterações e demais lcgislaçses pedinentes, resolve: 

Aia. 1' Fica 'mdrferida a Renovação do Certificado da En-
odadu Beneficente da Aasisuãneia Social, na irem, de Saúde, do Hos-
pital São Jolo de Dou, CNPJ n' 24.425.019/0001'4t, com sede em 
Sanas Luzia (240). 

Ant, 2' A instinaiçio eço crente fica notificada para, dato 
queira, apreaceular reoanso administativo no prazo deis (tonta) dias 
a aonesa da olaria 'la peeseote pablimça., confonsr previ o alt 26 da 
Lei e° 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art, 3' Esta Portaria cnnno cm vigor na data de nota pu- 
bhcoflo. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.060, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

taiderere o Casecssio aIo L'ealilicado de Fn' 
eidsde Rena Esanote ala Assis'tinri a Social, 
na área de S,sãde, da Aasseiaçlo Encs,stea, 
com a Vida - Comunidade Evangd lana e 
Recapeeacao a Amparo c:r,saãc raoiaa todo 
em Cristais l'aslisu (SP). 

O Secreeáno de Atenção à Saúde, no use da snaa ooibui' 
çãea, 

Considerando a L. e' 12,101, de 27 de eovrmbro de 2009 
suas aleerações, qoe dispõe nadare a cedifamçle das entidades be-

nei'aemtcs de asainténacia nocini, reeulatnentade pelo Decreto a' n,242, 
de 23 de nnaio de 2014; 

Considerando  empetá eta prevista no aro. 3' da Portarias' 
834/OMI!n4S, de 26 de abril da 2016, que redefane os proeedinas'nnos 
relativos i certificação das eoeidaalas benefiaenles de as-iaa(naia so-
cial na área da saúde; e 

Considerando oParecer Técnico 0° 525/2017-COCER/DCE-
HAS/SAS/M5, ernmtanle do Peucenso n° 25000,09l942.'201241, que 
concluiu pelo não atendiaueatto dos requisilos aolstaores da Poaiat'is 
co 834/0M/M5, de 26 de abril de 2016, do Deaeemo 0° 8,242, de 23 
de maia de 2014 edo Lei tu0  12,101, de 27 de usovenobeo de 2009, 
'asas alterações e demais toeistaçõca puetieenles. resolve: 

Ara, 10 Pica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Bascflccnte de Assistência Social, na área de Saúde, da As-
sociação Encontro com a 'Irada - Comunidade Evangélica e de Os-
eauperaeào e Amparo Cnislão, CNPI o' (1 ,4.204.359t0001-31. rom ardo 
em Cristais 'solista (SP). 

An, 2° A loseiltaiçio eçonenente fica notificada para, caso 
queira, apresentar reconto adnuiaisuativo no prazo de 30 Itrieta) dias 
a contar da data da presente publicação, casforme peevli o alt 26 da 
Lei na 12.101. de 27 de movem de 20109. 

Al, 3  Esta Pontaria cnnar cnn vigor na data de ata ps-
blieação. 

FRANt:tSe:es DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N 1.061, DE 7 DE JUNHO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado da En-
eidadr ucneflccone de Asvisnúncia Social, 
na área de Saúde, da As.saci ação Mttsicipat 
&ssisaese;aI Itahinnoa, cosas sealc em Itabira 
(MC. 

O Secretário de Atenção à Saúde, ao uso de asas ahibui' 
ções, 

Considerandos Lei n°12.101, da 27 de novembro de 2009 
e sotas alterações, que dispõe sobre a ceroifacaçio das entidades be-
oeflcenlen de asainoúncia social, regoalamuuatada pelo Decreto a' 8.242, 
da 23 de mato de 2014; 

Ceeoiderando a competãaaeia prevista ao asa. 3' da Poeçaria 
834/GMftnuS, de 26 de abril & 2016, que rcdefaac os proeed'unmlos 
relativos iccelifaçação das rnddudm bmefteeeeen de assistência os-
eial ao área da naúde; e 

Considerando o Parecer Ticnico ua  soa/2ot7-COCER/DCE-
EAS/SASJMS.constante da Proceaoo 0° 25000.209424-'20t3'91, que 
rooelaais pelo nio atcndnoculo dos requion'aoa ransazoles da Pontaria 
nu E34/0b4b85. de 26 da abril de 2016, do Decrete na  1,242, da 23 
de maio de 2014 e da Lei na  12,101, de 27 de novembro de 2009, 
suas alterações e damas tegistaçõm perniateneca, resolve: 

Aro. 'Foca inadefetide o C'meeosio do Cenif,csdo de En' 
tidaalc Boaef,senns de Assistência Social, na área de Saúde, da As-
taeiação Municipal Assinlenrial Ilabirana, CNN a' 0l.085,664/000t-
17, ram sede em Itabira 0540). 

Mm. 2' A tnsnitaoçlo rooerenae fia- nottficada para, mno 
queira, apresentar reenasa aabanioiaun,aieo nu praoo de 30 (nisto) dias 
a contar da data da presente publicação, cooforrae prese' o alt. 26 da 
Ia, u' 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Aia. 30  Fala Po,uania enu. em 'rigor na data da sua p0- 
bticação. 

FRANCISCO DE '55515 FICIJEIREOI5 

PORTARIAS' 1.062, DE 7 DE PUNHO DE 2017 

DaiC'vs, cm ueaa de Rcctnsidçeaçio, a Re-
novação do Certificado de Entidade Bote-
ticence dc Assisténaiss S-al, ata d'es de 
Saúde, da Aasoctaçia Flant,t,case de Aas- 

aos Ce0os, coisa sode itt, Nilceõi 
(Ri). 

O Srcrerínio de Aunçio à Saúde, na uso de soas aceibui- 
çôes, 

Consademado a lei 0012.101, dc 27 de novembro de 2009 
suas alIciações, que dispôe nobre a cenifleação das entidades be-

neficosten de assistência social, regulamentada pelo Decreto n' n,242, 
de 23 da nuio de 2014; 

Considerando a competência prevista no ara. 61 da Portaria 
na 034/GM/M5, de 26 ti, abril do 7016, que nodcfana os peoce-
dimnnoos reltaivoa i eealificaeio daa entidades bmefacentes de as-
sistência social na drea da saúde, e 

ela] na na arca da amei e 
Considerando a Nota T& iea o" 247/2111 7-C(i{IR/DCE-

BAS/SASIMS eeostaate do Processo n°25000050176/2015-28, que 
concluiu na fase recurual, pelo areodinuento dos ro9aisitcao s000lanim 
da Lei n° 12,101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e 
demais legislaçias pertiasentea, resolve; 

' 	Ao. CEsta durenda, e.a guau de Reconsideração, a Re- 
novação do c:enuificado de Eaudidade Otmciaeetla de Assinléncia 50-
sial, na área da sacado, pela  prestação atual de norviços prestados ao 
SUS ato percenenal minimo da 60% (sossenaa por cento), da Santa 
Casa de Miucrieõrtlia da São Vicente de Paulo. CNPJ o° 
24.00l.463/l1l101-36, com sedc co, Pouse Alto (500), 

Parágrafo único- A Renovação lena validade pelo peniodo de 
7 de abril de 2015 i 06 do abnil de 2010. 

ArL 2° Rala Po,uaain entra em vigor na data de nua pu- 
blicação. 

Aat. 3e  Fica nem efeito a Ponania n°2.1 14'SAS/045, de 19 de 
dezasnabro de 2016, pubtinuda no Diário Oficial da União na  243. de 
20 de dezcmbeo de 2016, acção 1, pdeina 45, 

- 	O Secretário de Atenção á Saúde, no sIso de suas auihsi. 
8005, 

Considerando a Lei a' 12.101, de 27 da novembro da 2009 
o suas alterações, que diupse sobre aceatfaeaçao das entidades be-
ncíacrnlus de assistãncia social, regulanienuda pelo Decerto n' 0242, 
de 22 demais de 2014; 

Considerando acompeténcia prrviaea na aro. T aia Porcaria a' 
034/G?s46s4S, de 26 de abnl de 21116, qaac redefiatr es procediantenaos 
relalavosá cenifaaaçlo alas eaatidaatrts t,eaart'aceaaaata de asaislõnela se-
rial na área da saúde; 

Considerando o Parecer Técnico o' 497;2017'CGCER/DCE-
ISAS/SAS(S,aeatstasae lo l°auaceaao 00  25000.073984.2017'25, que 
receschio.pulo aaendiauncnao dos reqaaisiaos eonstanars da Portaria a' 
534/UM/luiS, de 26 de abril de 2016; do Decreto 00 0.242, da 23 de 
maio dai 2014 cala Leio' 11001, de 27 de novembro de 2009, suas 

• 	
" Fi 

aliem 	
ca 

çõc 	damos s o des legislações penlinsalm, resolve 
ro. 	

: 
A 1 	deferida a Renovação do Cenaifirado de Eneidade 

Haneocanla de Assiolincia Social, na ires da Saúde, pela prestação 
temed do serviços ao SUS no percentual misiune da 60% (sessenta por 
cento). da Associação Soas Solian, Amigas e Colaboradores, CNPJ a -
07,070 735/0001-31),  tom sede em Piraçuara (PR). 

Panüerafo ártico. A Renovação Ir,,, validade pelo paliado de 
27 do dezembro dc 2017 b 26 de decembro de 2020. 

Aro. 20 Esta Portaria ensa em vigue na data da ama pu- 
blicação. 

Este docuauento - ser venifimdn na, mdereçs' ele irienco htnp;//ss7sw.iaouvênbntú*Melt,i, 	 Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.215)-? de 24101M0elt, que i naa,eai a 
polo aúdigo 05501 20t70é4l5tal095 

	
lntõaesmalura de Chaves Públicas Rrasiteint - ICP-Br,asil. 

- 

- 
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PREGÃO N° 11612018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e quatro do mês de outubro de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên - Paraná, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO no 11612018, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual 

contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em 

diversas especialidades em atendimento a Secretaria de Saúde, Às 09:15 horas encerrou-se o 

•  prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas empresas 

interessadas em participar do certame. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciada 01 empresa participante a 

saber: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL inscrita no CNPJ 04.883.018/0001-30, localizada a Rua 

Natal, no 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-1481, representada nessa sessão 

pela Sra. Alcionete MulIer, portadora do RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do 

envelope de proposta de preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira 

verificou o preço ofertado e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que a proponente 

apresentou as propostas de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, onde em que a 

representante credenciada optou em manter os preços ofertados na proposta. Com  o encerramento da 

etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. Foi 

contatado que a licitante não apresentou a Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, conforme solicita o item 8.1 alínea "1" e também a 

Certidão de Registro do médico responsável no CRM, conforme item 8.1 alínea "p" do edital, considerando 

que para o objeto do Pregão n° 116/2018, houve apenas um licitante interessado e considerando o 

disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação das referidas certidões. A representante presente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de 

habilitação, a Pregoeira fixou o prazo até o dia 06 de novembro de 2018 para recebimento das certidões, 

esclarecendo-se, porém, que se a entrega for efetuada em data antecedente, o julgamento ocorrerá tão 

logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participaçãpe colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ., - 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 



Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 11612018 

Página:1 

Otalo: REGISTRO DE PRECOS PPaAEVENTLJAL CONTRATACÃO DE CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS 

Vcr 

Lance Inicial 9188 

1 9158 

'a 	 to,a tan 
Farnect 	12 	 FUNDAJIAO HpRV CUIDO CREIPEL Veoçalor 

Raiada Valor 

LanceInici 9168 

1 91,68 

Frec 	1002 
1 	: 

FUNDACAOHARRYGUIDOGREIPEL 

•rnt11I 	IZ ÇIIJ irá 
VencedOr 

Rodeda Vcç 

Larcelnicial 	 91,68 

1 	 91,68 

FoTRcet 12 	 FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 	 Vencedor 

Rocda 	 Valor 

• 	 Lanceinical 	 9168 

968 

ci 
PATRICIA APARECIDA TOJANOVSICI 

	
DOROTI DE FATIMA)PIECKOCZ 

	
BERNADETE rGUEROVSKI DOS SANTOS 

PregIekó 
	

Memo' 
	

Nembo 

FUSCAC IHAR/GUIDO GREÍPEL 

. 

EmiIi: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na eltâo: 552a l 	 2411C2019 14:32W 



• Prefeitura Municipal de Piên -2018• 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 11612018 

- 	 Pagina  
teta Produto/Serviço 	 - — 	 UM. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitálo 	Preço Total Sei 

LóteQOl LoteOOl 	
275040 

017 18479 ORTOPEDIA 	 UN 	 10,68 Classificado 	 91,68 	916,68 
019 18481 OTORRINOLARINGOLOGIA 	 UM 	 10,68 Classificado 	 91,68 	91660 * 
020 18482 OTORRINOLARINGOLCCIAPEDIATRICA 	 UM 	 5,68 Classificado 	 91,68 	48440 * 
021 18483 PEDIATRIA 	 UM 	 5,68 Classificado 	 91,68 	468,40 * 

VALOR TOTAL: 	2150,40 

/7 

: "tido W . DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, resers: 55201 	 2400201814:33:13 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, eu PATRICIA APARECIDA 

TRO.JANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 23112017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n 0  116/2018, cujo objeto é a objeto Registro de Preços para Exames Radiológicos em atendimento 

a Secretaria de Saúde, realizado em 24/10/2018, os documentos abaixo relacionado conforme item 8.1.1. alíneas 

"1" e "p" do edital: 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

b) Certidão de Registro do médico responsável no CRM; • 
A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa FUNDAÇÃO HARRY 

CUIDO GREIPEL inscrita no CNP] 04.883.018/0001-30, localizada a Rua Natal, n° 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 

83860-000, fone (41) 3632-1481 para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, vide abaixo: 

Art. 48, § 3. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoi,nadas das causas referidas neste arti'o, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

o 	 PREGOEIRA 

DECRETO N° 231/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

Piên/PR, 26 de Outubro de 2018. 

A 
Prefeitura Municipal de Piên 
Att. Patrícia - Departamento de Licitações 
Piên/PR 

Assunto: Cumprimento a Ata do Pregão 11612018 - Consultas Especialidades 

o Em cumprimento à pendência de entrega de documentos, encaminhamos abaixo; 

- Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata 

- Certificado Registro do Médico Responsável junto ao CRM 

Sem mais, subscrevemos o presente e ficamos a disposição para 

esclarecimentos. 

Al õnete Muller 

Gefente de ' operações Administrativas 

Fundação Hospitalar F-larry Guido Greipel 



PODER JUDICIÁRIO 
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO-PR 

OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 
CNPJ 40.308.01710001-25 

SANDRA MARA SCHUCHTING FRAGOSO - CARLA JULIANA RODRIGUES MARTINS -. ALINE DwovAizIa - NIRIAN CORRÊA - LARISSA 
MAURER 	- 

Juramentadas. 
Carlos Schllchting 
Oficial Designado 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Precatória) FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sob 
minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mento contra:. 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 
Documento ....... CNPJ 04.883.01810001-30 

Seda ............ Rua NATAL. 334, CENTRO, PIEN/PR, CE? 83860000 

• 	Observação: Foram encontrados nomes homônimos sem qualificação com as seguintes 

ações distribuidas: 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-
dem. 

miliiiiiiiiininiliiiiiliiiiiiiiniimi1 .. 

Rio Negroll 	de Outubro de 2018 

Sob Digital WOPe. VjiA5. 
	 1 SAMAURER 

vJhoP-KWOUN . ETj6a 

o 

' Com. de RIO NEGRO 
" . PARANÁ_.7 

7 9% 

Página 0001/0001 

Praça Coronel Buarque, 148- Centro - Rio Negro/Paraná 
casc@tjprjus.br  

lA7flfl.Ç7flI 4.AR1 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

• 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) PETERSON ANDERSON 
DE SOUZA, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do 
Paraná, sob o n°. 31344 desde 15/03/2013, estando habilitado(a) a exercer a 
medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 24/0112019. 

• 
Chave de validação 	14fbb8cele200954d7385af006cdd130f5eeOb00 

Emitida eletronicamente via internet em 24/10/2018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Conduta Ético-Profissional 

Declaramos, a pedido da parte interessada, que junto aos arquivos do Conselho 
Regional de Medicina do Paraná, nada consta, na presente data, que desabone a 
conduta ética-profissional do DR.(A) PETERSON ANDERSON DE SOUZA, inscrito(a) 
neste órgão sob o n°. 31344 conforme períodos abaixo: 

Períodos 

1510312013 	a 	presente data 

4 	Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Chave de validação n°. bc2f90e52c7c1 Oc99fbeb2c5l e89b577781 66dff 

Emitida eletronicamente via Internet em 24/1012018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: v. 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) PETERSON ANDERSON DE 
SOUZA, inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n°. 31344, 
encontra-se quite com esta Tesouraria até 31/0312019. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110312019. 

Chave de validação 	834a6014bfa972fcfd01 b2091 07e1 90d46f7b1 a6 

Emitida eletronicamente via internet em 24/1012018 

IIIII 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.umi1çQJw 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 204612018 (Pregão Presencial no 11612018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 116/2018, cujo objeto é o Registro de preços para eventual contratação de 

consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas 

especialidades, em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de 

homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 

1 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 29 de Outubro de 2018. 

FernandaLkhías Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 116/ 2018 

PROCESSO NO  2046/ 2018 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Eu, EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito Municipal de Piên em Exercício, no 

	

o 	uso de minhas atribuições legais: 

ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 116/2018, referente ao processo n° 204612018, que tem por objeto o Registro 

de Preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao 

ofertado pelo SUS, em diversas especialidades em atendimento a Secretaria de Saúde, tendo 

em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer 

jurídico contido nos autos. 

	

ID 	
Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

EDUAR PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal em Exercício 
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19 ' 
.070 	 Ali' 	jD-1.-vs DoS do R,,IS 	 1 O 00 129 000' 3 	 ida 

000.1 07.00.]lll5] Recursos Ordsnsiro's I.ivrlls _____ 

3190.05 0.1,— Derní,cisss PrrvLdcnciari,ss do RPPS 1000.00 

3 SECRETARIA FZL'N]CII'AL DE PROT ÁVIDA PATRIM. PUD ISTRÃNSIFO  

13.01(11281 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO A VIDA  

06.153.0015.1 063 Aiiviskisk.s ((uni Is, Municipal  

00001 07.00.1000 Rncursos Ordinários Livre.  

3190.18 Outras dcspesas nrii.ve is - Pessunl Civil 3.000.00 

13 SECRIIrARIA MUNICIPAL DE PROT, A VIDA, PATRIM. PÚBLICO E TRANSITO  

13.02(1146) FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO  

15.452.11015.2.11811  

1000.01.07.00.1000  

31911.10 (ivaran (espesso sarniseis- Pessoal Civil 3.000.00 

IS SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER  

I5.0I]1194] COOIWLNAÇÀI)  

27.812.0010.2 870 Alis ida los  

1(883.01.07383.1 alio  

390.11, Quieto desposas vou6 seis. pessoa civil 1.0181,00 

17 FUNDAÇÃO CULTURAL DE PARANAV1d  

17.01(1234) COORDENAÇÃO) DA FUNDAÇÃO CULTURAL  

13 392. 000)12.800  

1(833.01.117.183.1(1(1(1 Recursos Ordiodrios L isso 

3190.05 Osiloos Roisvíscios Providenciários do REPS 1.000.00 

TOTAL 29,000.00 

Art. 2'- Os recursos necessários á execução desta Lei, decorrerá da anulação parcial da dotaçào orçamentaria a seguir: 

((0 slr:RI, FARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

110.01(453) FL'NDED- FLNDO DE SI \\U (E'SÇÀI3 DA EDLCAÇÃO DÂSICA  

12 361 31101R2430 Lss(ucaçdss Bisies - (lNDED (10°/o  

01110101.01.00.1 I s)' ETINDEB 60',  

I 
13191111 

06 

Vencm,olissseVa,,l:soe,cs Fisis s-P,ssss's, 'Civil 

SECRETARIA MuNICIPAL DEEDUCAÇ7A(l 

50.000,00 

06.01(467) FUNDED . FUNDO DE MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DÁSICA  

12361.0005.1.440 Es]nusuçlis ASsina- FUNDED 10%  

100102.11.111.00.111(2 FL'NDED .i0'O  

39911.39 Oulssssse nsos do soeeirns ' 
1.00 

07 SECRETARIA MUNICIPAl. DE ASSISTãNCIA SOCIAL  

07.02(67!1 FUNDO '(UNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL  

08244.0002.2580 Trans]) s -énc ias \'o]ussldrsas . Pioteça,, 50cm] Ilásio,  

100010700 1000  

3350.43 Su bsorçõ es Sociais 22.000,00 

08 SI( REIARI5\ VI "ICIIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO)  

08.01(886) COORDENAÇÃO DA SECRETARIA I3E DESFNV. URBANO  

04.121.18311.7 091 Alindados do O iunrJsiIules]o, Orçumnirilios e Piojelos 

l000.0I.07.00. 000 Recursos Osdsiãriol E seco _________________________ 

3390. 31( Duisos Sesslçiss de EreciJos ' PJ 5.000.00 

II SECRETARIAMIINICIP'sL DEFAJENDAPÚBLICA  

11.0111053) COORDENAÇÃO DA SECRE 1 ARIA Dli FAZF NDA  

04. 123.00I220(0 Alin, dadrs dl ] 3ie,oeo dc Fuumsças  

1000 1.07.00 (008  

3390.30 Mnicrsal de 1:0,55, o1 2.0133.00 

13 SE(]) ETARI A MUNICIPAL 1)1, ORO n'ÇÀO A SI D5 PATRIM PÇIIL]CO E TRÁNS] 171  

1302(111$) FUNDO S]LN]U]P A]. (30 TRANSITO  

15.451.ilIl]3.2.]I5l( Aliviolaileo sio Donoolia de TedosmIo  

1(1(111] .117.00 1000 Rosiisrsos OrdindEos Lsv,as  

3390.30 Malerlo ido Vosso os 6.000,011 

IS NEO:RETARIA MUNICIPAL DE Espv)grF E LAZER  

COORDENAÇAO DA SECRE F ARIA DE ESPORTE E LAZER  I 13.111(1205] 

7.8I2]sO'02 870 Alividado]A]lI]iis,is]rnliviis  

1000.01.117.osl 11001) Receios os dimmdrios  

339047 Obrigaçdenonlsuldriaser soolnbnoivni 

17 FUNDAÇÃO CULTUAL DE PARANAVAI  

17.0I0I150) CODRDENAÇAI) DA FUNDAÇÃO CUlTURAl.  

13.392. .181112 7.880 Ali, olsmdes Ad]ninihlralis,s 

1000.01.07.00 1000 Recars.ms(7:dsss.,- ias Usrc  

3390.39 Oulros Sorniçon dv ]er000sss- ('3 I^M 

TOTAL 89.000.80 

Art. 3"- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em Contrário. 

Paranavaí-PR, 29 de outubro de 2018. 

CARLOS HENRIQUE ROSSA TO GOMES 
Prefeito 

Publicado por 
Roberta Cardoso Viana Ceron 

Código Identiflcador:SSBDti 1 Cl 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 116/2018 
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N° 	DA MoInLmAnE O&T4 	DE DATA 	DE 

.4BERTLRaSJ OIBJEIl) VENCEDOR VALOR PRAZO 	DE 
LIEITACRO INSTAURÀÇRO JLLCÃMENTO ENTREGA 

Regtiro 	de 	Preço' 	poro 	evento ti 
contnttaçãO 	de 	consultas 	m(die,sç - FINOA(AO 	HARRV 	Gomo 

PREGÃO 241t0/'oIt copecializadas, 	cocedenico 	ao 	Manado GREIPEI. 	usenla 	no 	CNN 2.750,40 12(la()ZIt) MESES 
l2OlX 1 RIO/lOto pelo Si,,. em direi tas especiali dat] coco, 114.883.018/0001 	O PIOESI:NCIAI. alendlm,.ntc,a Scc,re co ruo de Saude. lieps 

17, 19. 20,21  

Publicado por: 
DoroLi de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:D0013808fl 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Convite N°4/2018 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria n °  2222/2018 resolve: 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Convite a° 4!2019 referente à Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção de computadores, impressoras, serviços de cabeamento e rede, manutenção em sistema e câmeras de 

•igilància pertencentes a municipalidade, em favor das empresas conforme abaixo: 

CN0C.- PLt/5 12CF(IRMÃIICA I:ros RIR 

Lote ice,,, P,uduio/Serniço Unidade Quantidade Preço Preço total 

2 
loras de semi çcc de ocstalaçR, cl, TrocO,, ,wccr (co, cabeamenlo estnricorado da rede de d.odos e de 

cctveroetce ont,gurnçào de ten'cdercs de dadas ORA 50(0 42.75 21375,00 
_________________________ 

2 1 1 (iscas de senaiços de t,cstaiaç3c,e oracrucanção de ci crerão. sistema de videc, re ,mnr,cr.mr,,,cerenrs HORA 250.00 42.90 10725,00 
tOTAl 32.00,00 
TATIANA DOS SAN ('05 HAN{'K- ME! 

lote ito,tm P,odumo/Sers'içc, Unidade Q,oauraoiade PreçoPreço tocai 
Horas de sets':çc. (e Lrttrpeacc '(e rcr,,s e cmprss saras, fertnãtaçà a. remoção ele vinjs.• r,rsrai 05.0 CSdC 
saftssareeomgrral 1 TORA 5 9(1 (01 -- 43,59 , 

'3 974 	0 
- 

]'OTkI 13974.511 

Do objeto da licitação, estando em conformidade com a ata de sessão de Convite 4/2018 datada de 15/10/2018. A prestação dos serviços objeto da 
presente licitação será de 12 Meses confonne solicitação, a partir da homologação e assinatura do contrato. 

Pinhal de São Bento, 29/10/2018. 

JAIME ERNESTO cARNIEL 
Prefeito Municipal 	

Publicado por: 
Thiago Delia Giustina 

Código Identif.cador:DEAFOCFF 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

CONTABILIDADE 
PAI 2019 

Política de Investimentos Anual 2019 

Aos 16 de outubro de 2018, com inicio ás 09:00 horas, na sala de reunião do RPPS, localizado na Praça São Francisco de Assis, n' 1583, Centro, 
nesta Cidade de Planalto, reuniram-se os componentes do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva do RPPS, entre eles os seguintes conselheiros 
titulares: Luiz Carlos Buni, Tvo Baggio, Oldecir Campos, Juliana Schcrer, Leopoldo Kovaleski, Dilce Maria Hosda e Jane Maria ICleinhans, reunido 
em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16/10/2018, com fins específicos tle análise e deliberação sobre PAI — Política Anual de 
Investimentos para vigorar em 2019, atendendo ao previsto no artigo 4° da Resolução CMN 3.922 de 25 de novembro de 2010 atualizada pela 4.604 
de, Portaria MPS 403/2008, 519/2011, e suas alterações, o previsto nas Portarias MPS 185/I5 e 30015. Lei Federal 9718/98 e demais legislações 
em Vigor. 

INTRODUÇÃO 
Este documento tem a Finalidade de estabelecer os objetivos e restrições de investimento da gestão dos recursos do RPPS através da designação dos 
segmentes, ativos financeiros, faixas de alocação estratégica, resirições. limites e tipo da gestão. A forma de disponibilização aos segurados e 
pensionista será por meio em jornais de circulação local ou ainda cm avisos nos departamentos funcionais, em até 30 (trinta) dias no máximo após a 
data dessa reunião. Será ainda permito pedido de vistas direto com o RPPS, desde que as visitas sejam previamente agendadas. O mesmo estará 
disponível aos segurados, pensionistas fiscalização interna e externa por no minimo de 10 (dez) anos nas dependências do RPPS conforme exigido 
por lei, 

1. ASPECTOS INTERNOS 

'evww.diarionounictpal.com.br/amp 	 271 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 14° 20612018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 11612018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

FUNDAÇÃO I-IARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

04.883.01810001-30, Inscrição Estadual n° Isento, Inscrição Municipal n° 10341, com endereço na 

Rua Natal, n° 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-1481, neste ato 

representada pela Sra. Alcionete Muller, portadora do RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11612018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do Detentor da Ata, fazendo uso de seus 

próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de Piên não poderá ultrapassar 120 Km. 

3.1. As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de 

agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente no 

sistema da contratada. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	
- 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: pt icia 	ien&jgpy.br - Fone (41) 3632-1 36 
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contribuições sociais, do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDII previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 11612018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 11612018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11612018, as Notas de Empenho com os termos aditadosA,e a proposta 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaepien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA FISCAL 
Lsecretana de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito em exercício de Piên, e 

pelo representante do Detentor, e duas testemunhas. 

EDUARDO PIRES FERREIRA - MLJNIdPIODEPIÊN 

ÓRGÃO, ÓERENCIADOR 

FUNDA Ç4 O !1A 5/V CUIDO GREIPEL 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

o 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

3 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricía@pjnyr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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.4 	 Classificação por Fornecedor  

Pregão 11612018 

Pi1 

Item ProdutolSarviço 	 UN. 	-- Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitkio 	Preço Total Sol 

fornecedor 12 FWDAÇHARRVeulDOGR9P ÇNPJ o4tOtat*i4O tdelooe 41SS Mtsusc Qiaedfflcado 2 78kÕ 

Èsn&i. joe$ldse*oyektontsalLoom,br - 	- UI 

Lote 	Lote 001 
275040 

017 	18479 ORTOPEDIA UN 10.02 Classificado 91,66 916,50 	* 

019 	18481 OTORRINOLARINGOLOGIA IJN 1002 Classificado 91,68 916,83 	* 

020 	15482 OTORRINOLAI1INGOLOGIAPEDL4TRICA UN 5.02 Classificre 9166 458.40 	* 

021 	18483 PEDIATRA UN 502 Classificado 9168 45840 	* 

VALOR TOTAL; 	275Q40 

/ 

1 

Emitdo 	 naso's. 55201 
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CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identifieador:7246FE2D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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Concede ampliação de jornada de trabalho Liii 

regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 

da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 1070/2010—Estatuto do 

Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, cm regime 

suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 09 de outubro de 2018, 

à empregada pública temporária Maria de Fátima Reck, portadora da • cédula de identidade civil com RG o °  4.150.092-1/PR, ocupante do 

emprego público temporário de Professor. 

Art, 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos financeiros a 09 de outubro de 2018. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 

Publique-se. 
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PORTARIA N° 512/20t8, DE 26 DE OUTUBRO DE 2918 

* 	 Concede ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Pién/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo Decreto 001.2017, considerando 
ainda o disposto no Ari. 68 da Lei Municipal 1070/2010 —Estatuto do 
Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime 

suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 16 de outubro de 2018, 
á servidora pública Veridiana Luiz Calixto, portadora da cédula de 
identidade civil com RG nÓ 14.016.232-9/PR, ocupante do cargo 
público de Professor. 

Art. 2 °  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a ló de outubro de 2018. 

Art. 3" Ftcam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 

Publique-se. 

Exonera ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros. Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 107012010 — Estatuto do 

Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Exonera a ampliação de jornada de trabalho, cm regime 
suplementar, concedida à servidora pública Lais Carine Barbosa 

Stafin, portadora da cédula de identidade civil com RC n° 9.178.400-

9,'PR, ocupante do cargo público de Professor, a contar de 30 de 

setembro de 2018. 

Art. 2 0  Esta Portaria entra cm vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos financeiros a 30 de setembro de 2018. 

Art. 3 °  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 

Publique-se. 
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PREGÃO PRESENCIAL N °  11612018 

Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL. 

CNPJ sob n° 04.883.01810001-30 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de 

consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 

SUS, em diversas especialidades em atendimento n Secretaria de 

Saúde. 
Valor Total: RS 2.750,40 (Dois mil, setecentos e cinquenta reais e 
quarenta centavos) 
Dotação Orçamentária: I1.00i. 10.301.0014.2029-3390395099/  

11.001 10.301.0014,2030-3390395099. 

Data de assinatura: 29 de outubro de 2018. 

Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Fxercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:3E3F28D0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 09412018 

\WwdiariomuflicipalcomIJt'/ajnl) 	 171 



n/1o12o18 
	

Atas de Regitros de Preços - Prefeitura de Piên 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20612018 	139 
PREGAO PRESENCIAL N°116/2018 Detentor da Ata: FUNDAÇAO HARRY GUIDO GREIPEL. 
CNPJ sob n° 04.883.01810001-30 Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades 
em atendimento a Secretaria de Saúde. Valor Total: R$ 2.750,40 (Dois mil, setecentos e cinquenta 
reais e quarenta centavos) Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2029-
3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099. Data de assinatura: 29 de outubro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses CRISTIANO QUADROS Secretário de Administração e Finanças 
EDUARDO PIRES FERREIRA Prefeito Municipal em Exercício 
29 de Outubro de 2018 
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